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ATOS DO CHeFe DO PODeR eXeCUTIvO

 ATO Nº 1.653 - Nm.

O GOveRNADOR DO eSTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do Estado, 
e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea “a”, da 
Lei Federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

N O M E A R

ROSSÍLIO SOUZA CORREIA para exercer o cargo de provimento em 
comissão de Delegado-Geral da Polícia Civil - DAS-3, da Secretaria da 
Segurança Pública.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 22 dias do mês de novembro 
de 2018; 197º da Independência, 130º da República e 30º do Estado. 

MAURO CARLESSE
Governador do Estado

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATO Nº 1.654 - Nm.

O GOveRNADOR DO eSTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do Estado, 
e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea “a”, da 
Lei Federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

N O M E A R

RAIMUNDO CLÁUDIO DE PAULA BATISTA para exercer o cargo de 
provimento em comissão de Diretor de Polícia da Capital - DAS-4, da 
Secretaria da Segurança Pública, a partir de 23 de novembro de 2018.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 22 dias do mês de novembro 
de 2018; 197º da Independência, 130º da República e 30º do Estado. 

MAURO CARLESSE
Governador do Estado

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATO Nº 1.655 - DSG.

O GOveRNADOR DO eSTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições, resolve

D E S I G N A R

DANYLLO SANTIAGO DE CARVALHO, Vice-Presidente, para responder 
pela Agência Tocantinense de Saneamento - ATS, inclusive quanto ao 
ordenamento de despesas.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 26 dias do mês de novembro 
de 2018; 197º da Independência, 130º da República e 30º do Estado. 

MAURO CARLESSE
Governador do Estado

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATO Nº 1.657 - Nm.

O GOveRNADOR DO eSTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do Estado, 
e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea “a”, da 
Lei Federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

N O M E A R

MARCELO SANTOS FALCÃO QUEIROZ para exercer o cargo de 
Subsecretário da Segurança Pública.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 26 dias do mês de novembro 
de 2018; 197º da Independência, 130º da República e 30º do Estado. 

MAURO CARLESSE
Governador do Estado

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil

CASA CIvIL

PORTARIA CCI Nº 1.433 - eX, De 22 De NOvembRO De 2018.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1º, inciso I, do Decreto 2.919, de 2 de janeiro de 2007, 
e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea “a”, da 
Lei Federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

E X O N E R A R, a pedido, 

ANTÔNIA FERREIRA DOS SANTOS de suas funções, no cargo de 
provimento em comissão de Diretor de Polícia da Capital - DAS-4, da 
Secretaria da Segurança Pública, a partir de 23 de novembro de 2018.

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe
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PORTARIA CCI Nº 1.437 - DISP, de 26 de novembro de 2018.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1º, inciso I, do Decreto 2.919, de 2 de janeiro de 2007, 
e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea “a”, da  
Lei Federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

D I S P E N S A R

da Função Comissionada do Magistério - FCM-3, os servidores adiante 
indicados, lotados na Secretaria da Educação, Juventude e Esportes, a 
partir das seguintes datas:

1.	 CIRENE VIEIRA MOUSINHO JÁCOME, matrícula 649720-4, 5 de 
novembro de 2018;

2.	 JOSÉ HANI KARAJÁ, matrícula 680403-6, 22 de março de 2018;
3.	 MÍRIAM RODRIGUES DO ROSÁRIO SANTOS, matrícula 452704-5, 

7 de novembro de 2018.

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe

SECRETARIA DE CIDADANIA E JUSTIÇA

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 138/2018

PROCESSO: 2018/17010/000710
CONTRATO: 138/2018
Locatário: Secretaria de Cidadania e Justiça.
Locador: Maria Helena de Andrade
OBJETO: Locação do imóvel localizado na Avenida Ruidelmar Limeira 
Borges, Nº 1271, Quadra 11, Lote 03, Bairro Centro, Município de Colinas 
do Tocantins/TO, para abrigar a sede do Núcleo do PROCON de Colinas 
do Tocantins/TO.
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO
VALOR TOTAL: R$ 37.200,00 (trinta e sete mil e duzentos reais)
FIRMADO EM: 14/11/2018
VIGÊNCIA: O prazo da presente contrato locação é de 12 (doze) meses, 
a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e 
sucessivos períodos, nos termos da legislação vigente.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 18370.14.422.1164.4286.0000
NATUREZA DA DESPESA: 33.90.36
FONTE: 0240666666
SIGNATÁRIOS: Heber Luís Fidelis Fernandes, pelo locatário, e Wilza 
Carla Oliveira dos Santos, pelo locador.

CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA

RESOLUÇÃO Nº 08, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2018.

DISPÕE SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM 
VISÃO MONOCULAR NO ÂMBITO DO TERRITÓRIO 
DO ESTADO DO TOCANTINS.

CONSIDERANDO a Lei nº 2.044, de 21 de maio de 2009, que 
dispõe sobre o Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
do Estado do Tocantins;

CONSIDERANDO que este Conselho tem como competência, 
segundo o art. 7º, XI, do seu Regimento Interno, expedir recomendação 
ou termo de congratulação às instituições públicas ou privadas visando 
à melhoria dos serviços de atendimento das pessoas com deficiência;

CONSIDERANDO o advento da Lei nº 13.146/2015 - Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa 
com Deficiência), que tem como base a Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, internalizada no 
ordenamento jurídico brasileiro, com eficácia de Emenda Constitucional 
aprovado pelo Decreto Legislativo 186/2008, conforme o procedimento 
do art. 5º, §3º, da Constituição da República Federativa do Brasil e 
promulgada pelo Decreto nº 6.949/2009;

CONSIDERANDO os compromissos internacionais assumidos 
pela República Federativa do Brasil de promover o direito à igualdade 
material de oportunidades das pessoas com deficiência;

CONSIDERANDO o conceito de pessoa com deficiência trazido 
pelo art. 2º da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência) - Lei nº 13.146/2015 e pelo art. 
1º da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 
Protocolo Facultativo (Decreto nº 6.949/2009) como aquela que tem 
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir 
sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições 
com as demais pessoas;

CONSIDERANDO que as pessoas com visão monocular 
apresentam impedimento de longo prazo subsumível à legislação em 
apreço. CONSIDERANDO, por fim, a Súmula 377 do Superior Tribunal 
de Justiça, bem como, a Lei Estadual nº 3.105/2016;

CONSIDERANDO a deliberação da Plenária, em Reunião 
Ordinária do dia 20 de novembro de 2018, resolve:

Art. 1º RECOMENDAR a toda administração pública, direta e 
indireta, bem como a esfera privada, que sejam ampliados às pessoas 
com visão monocular os mesmos direitos assegurados àquelas que 
apresentam deficiência, todos os direitos conferidos às pessoas com 
deficiência previstos na Lei nº 13.146/2015 - Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), na 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo - Decreto nº 6.949/2009, na Lei nº 7.853/1989, Lei Estadual 
nº 3.105/2016 e nos demais diplomas legais pertinentes, especialmente 
a prioridade no atendimento.

Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

GILDETH EVANGELISTA DE MACEDO
Presidente do COEDE-TO

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 
JUVENTUDE E ESPORTES

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROCESSO Nº: 2016/27000/005225
Nº CONTRATO: 032/2016
ADITIVO Nº: 03
CONTRATANTE: SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, JUVENTUDE E 
ESPORTES
CONTRATADA: VIAGENS JOHNSON LTDA - ME
CNPJ: 25.019.266/0001-07
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de 
vigência do Contrato nº 032/2016 por 12 (doze) meses, nos termos do 
inc. II do art. 57 da Lei nº 8.666/93.
VALOR: R$ 192.500,00 (cento e noventa e dois mil e quinhentos reais), 
que corresponde a 25% do valor do contrato.
DATA DA ASSINATURA: 22/11/2018
SIGNATÁRIOS: Adriana da Costa Pereira Aguiar - Representante Legal 
da Contratante
Lindon Jonson Vieira dos Santos - Representante Legal da Contratada

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROCESSO Nº: 2017/2700/008257
CONTRATO Nº: 051/2017
ADITIVO Nº: 2º
CONTRATANTE: SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, JUVENTUDE E 
ESPORTES
CONTRATADA: PRIME SOLUTION SOLUÇÕES EM IMPRESSÕES 
EIRELI
OBJETO: O presente Termo aditivo tem por finalidade acrescer 12 (doze) 
meses de vigência ao contrato 051/2017, cujo objeto é a contratação de 
empresa especializada para prestação de Serviços Reprográficos, com 
vistas a atender as Superintendências, Diretorias Regionais de Educação 
e Unidades Escolares da Secretaria da Educação, Juventude e Esportes 
do Estado do Tocantins.
DATA DA ASSINATURA: 10/08/2018
VIGÊNCIA: 10/08/2018 a 10/08/2019
SIGNATÁRIOS: Adriana da Costa Pereira Aguiar - Representante Legal 
da Contratante
Rosana Ribeiro Lopes - Representante Legal da Contratada
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SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO

Portaria nº 903/2018/GABSEC

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, inciso IV, da Constituição 
do Estado, c/c o disposto no Ato nº 1.467 - NM, de 3 de setembro de 2018, 
e considerando a necessidade de implantação do Sistema de Convênios 
do Governo do Estado do Tocantins,

RESOLVE:

Art. 1º Constituir Comissão Técnica Interna de equipe 
multidisciplinar, composta por, no mínimo, quatro membros, sendo um da 
área de TI, duas da área de convênios e uma da área administrativa, com 
o objetivo de auxiliar no projeto de implantação do Sistema de Convênios 
na Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado do Tocantins.

Parágrafo único. Os membros da comissão deverão ser, 
preferencialmente, servidores efetivos, podendo ser admitidos servidores 
não efetivos, desde que estes não ultrapassem 50% do total de seus 
membros.

Art. 2º A Comissão, instituída no art. 1º desta Portaria, tem as 
seguintes atribuições:

I - acompanhar a implantação do Sistema de Convênios;

II - realizar ações para difundir conhecimento sobre projeto para 
os servidores públicos dos órgãos estaduais;

III - definir fluxos de trabalho/regras de utilização do sistema 
dentro do órgão;

IV - tratar de problemas internos/externos com relação à 
utilização do sistema, identificando possíveis falhas do sistema e 
encaminhando-as, caso necessário, ao fiscal do contrato ou, em sua 
ausência, ao Grupo Executivo;

V - garantir que o sistema esteja sendo utilizado efetivamente, 
em âmbito estadual, em todas as suas fases;

VI - dar publicidade, no Estado, para a implantação e adoção 
do sistema;

VII - encaminhar, ao fiscal do contrato ou à Diretoria para 
Captação de Recursos, dúvidas não solucionadas internamente;

VIII - verificar, analisar e propor melhorias ao Sistema de 
Convênios.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA E 
PLANEJAMENTO, em Palmas, aos 19 dias do mês de outubro de 2018.

SANDRO HENRIQUE ARMANDO
Secretário da Fazenda e Planejamento

Portaria nº 993/2018/GABSEC

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, inciso IV, da Constituição 
do Estado,

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar e disponibilizar, no endereço http://sefaz.to.gov.br,  
o Manual Técnico de Orçamento - MTO referente ao exercício de 2019.

Art. 2º A partir da data da publicação desta Portaria, as 
atualizações que se fizerem necessárias no MTO 2019 ocorrerão no 
endereço eletrônico especificado no art. 1º.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2019.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA E 
PLANEJAMENTO, em Palmas, aos 9 dias do mês de novembro de 2018.

SANDRO HENRIQUE ARMANDO
Secretário da Fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 1.021, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, 
no uso de suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos 
I e IV, da Constituição do Estado, resolve:

DESIGNAR MARILENE CARVALHO LOPES, CPF nº 
332.510.451-72, nº funcional 417273-3, Assistente Administrativo, para 
responder pela Supervisão da Agência de Atendimento de Itacajá, 
da Delegacia Regional de Fiscalização de Pedro Afonso, durante os 
impedimentos ou afastamentos de seu titular, MARIVANHA OLIVEIRA 
PORTO DAS NEVES, CPF nº 279.024.981-49, nº funcional 351640-3, no 
período de 17 de dezembro de 2018 a 15 de janeiro de 2019.

SANDRO HENRIQUE ARMANDO
Secretário de Estado da Fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 1.023, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
Constituição do Estado, e com fulcro no art. 10 da Lei nº 1.609, de 23 de 
setembro de 2005, combinado com o art. 2º, §1º, do Decreto nº 5.164, 
de 08 de dezembro de 2014, e

CONSIDERANDO a necessidade e relevância do serviço;

CONSIDERANDO ser função típica do Agente do Fisco a 
execução de trabalhos específicos de fiscalização, arrecadação, auditoria 
e corregedoria fazendária, resolve:

DESIGNAR os Agentes do Fisco, abaixo relacionados, para 
executarem serviços especiais, de interesse desta Secretaria, na 
Delegacia Regional de Fiscalização de Araguaína, no período de 1º a 30 
de novembro de 2018, com a obrigatoriedade de apresentar relatórios 
das atividades desempenhadas:

Item Nome CPF Nº Funcional Cargo Descrição

1. Cleuber James Lustosa Nogueira 287.091.283-87 362545-1 AFRE Auditoria de Empresas

2. Carlos José Assunção de Oliveira 473.688.376-68 583963-1 AFRE Auditoria de Empresas

3. Darlan de Carvalho Lima 517.879.113-49 628430-2 AFRE Auditoria de Empresas

4. Dourivam Dias dos Santos 131.687.111-87 205622-1 AFRE Operação Especial Plantão 
Fiscal

5. Edilmar Marques Araújo Carvalho 287.203.343-20 362673-1 AFRE Operação Especial Plantão 
Fiscal

6. Emerson Oliveira da Silva 466.043.593-87 573040-1 AFRE Auditoria de Empresas

7. Euclides Divino de Oliveira 267.966.271-72 337850-1 AFRE Operação Especial Plantão 
Fiscal

8. Franklin Bringel Coelho 296.255.992-15 374249-1 AFRE Auditoria de Empresas

9. Guilherme Morbeck Kunze 021.628.811-87 110106-1 AFRE Operação Especial Plantão 
Fiscal

10. José Marcone Lopes Nunes 356.439.945-34 449020-1 AFRE Auditoria de Empresas

11. José Fernandes da Silva 228.768.474-34 295064-1 AFRE Auditoria de Empresas

12. Luciano Ferreira da Silva 323.437.444-91 404473-1 AFRE Auditoria de Empresas 

13. Márcia Fonseca Dias 235.034.245-04 303528-1 AFRE Operação Especial Plantão 
Fiscal

14. Maria Cassia de Souza 061.467.831-53 153580-1 AFRE Auditoria de Empresas

15. Maria da Conceição Almeida de Sousa 226.498.593-34 292658-1 AFRE Auditoria de Empresas

16. Maria do Rosário Brandão Alvarenga 363.835.541-15 456965-1 AFRE Operação Especial Plantão 
Fiscal

17. Maria José Pires da Costa Miranda 183.628.423-34 247343-1 AFRE Auditoria de Empresas

18. Maxley Caetano Rolindo 520.420.731-72 629379-1 AFRE Auditoria de Empresas

19. Raimunda Noleto Santos Neta 176.789.512-72 242035-1 AFRE Operação Especial Plantão 
Fiscal

20. Tania Maria de Araújo 519.972.741-91 628946-1 AFRE Auditoria de Empresas

21. Valteir Pereira Nunes 094.583.441-15 177882-1 AFRE Auditoria de Empresas

22. Weramar Sales Dias Meier 450.329.551-91 558221-1 AFRE Auditoria de Empresas

SANDRO HENRIQUE ARMANDO
Secretário de Estado da Fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 1.024, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
Constituição do Estado, e com fulcro no art. 10 da Lei nº 1.609, de 23 de 
setembro de 2005, combinado com o art. 2º, §1º, do Decreto nº 5.164, 
de 08 de dezembro de 2014, e

CONSIDERANDO a necessidade e relevância do serviço;

CONSIDERANDO ser função típica do Agente do Fisco a 
execução de trabalhos específicos de fiscalização, arrecadação, auditoria 
e corregedoria fazendária, resolve:
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DESIGNAR os Agentes do Fisco, abaixo relacionados, para 
executarem serviços especiais de interesse desta Secretaria, na Delegacia 
Regional de Fiscalização de Araguatins, no período de 1º a 30 de 
novembro de 2018, com a obrigatoriedade de apresentar relatórios das 
atividades desempenhadas:

Item Nome CPF Matrícula Cargo Descrição

1. Adalgiza Ribeiro Bueno Leal 436.232.473-91 546255-2 AFRE Plantão Fiscal

2. Afrânio de Albuquerque Uchoa Filho 332.302.774-49 416682-1 AFRE Plantão Fiscal

3. Antônio Eugênio de Souza 188.197.701-30 252855-1 AFRE Plantão Fiscal

4. Cézar Augusto de Morais 190.940.193-53 257518-2 AFRE Monitoramento

5. Maria Zuldilene Queiroz dos Santos 343.822.833-53 432160-2 AFRE Plantão Fiscal

SANDRO HENRIQUE ARMANDO
Secretário de Estado da Fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 1.025, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
Constituição do Estado, e com fulcro no art. 10 da Lei nº 1.609, de 23 de 
setembro de 2005, combinado com o art. 2º, §1º, do Decreto nº 5.164, 
de 08 de dezembro de 2014, e

CONSIDERANDO a necessidade e relevância do serviço;

CONSIDERANDO ser função típica do Agente do Fisco a 
execução de trabalhos específicos de fiscalização, arrecadação, auditoria 
e corregedoria fazendária, resolve:

DESIGNAR os Agentes do Fisco abaixo relacionados para 
executarem serviços especiais, de interesse desta Secretaria, na 
Delegacia Regional de Fiscalização de Alvorada, no período de 1º a 30 
de novembro de 2018, com a obrigatoriedade de apresentar relatórios 
das atividades desempenhadas:

Item Nome CPF Matrícula Cargo Descrição

1. Iara Amarilles Vieira Fonseca 217.272.791-15 283323-3 AFRE Monitoramento

2. Luiz Braga de Queiroz 190.393.871-68 257208-1 AFRE Auditoria

3. Milton Bernardes 132.376.161-68 207527-1 AFRE Monitoramento

4. Wellington Luiz Batista 193.145.901-00 260360-3 AFRE Monitoramento

SANDRO HENRIQUE ARMANDO
Secretário de Estado da Fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 1.027, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, 
no uso de suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos 
I e IV, da Constituição do Estado, combinado com art. 35, §1º, inciso II, 
da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

REMOVER, a pedido, MARÍLIA PINHEIRO CÂMARA TERRA, 
CPF nº 328.560.911-72, nº funcional 410000-1, Assistente Administrativo, 
da Delegacia Regional de Fiscalização de Pedro Afonso, para a Gerência 
de Fiscalização de Substituição Tributária, a partir de 05 de novembro 
de 2018.

SANDRO HENRIQUE ARMANDO
Secretário de Estado da Fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 1.028, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
Constituição do Estado, e com fulcro no art. 10 da Lei nº 1.609, de 23 de 
setembro de 2005, combinado com o art. 2º, §1º, do Decreto nº 5.164, 
de 08 de dezembro de 2014, e

CONSIDERANDO a necessidade e relevância do serviço;

CONSIDERANDO ser função típica do Agente do Fisco a 
execução de trabalhos específicos de fiscalização, arrecadação, auditoria 
e corregedoria fazendária, resolve:

DESIGNAR, os Agentes do Fisco, abaixo relacionados, para 
executarem serviços especiais de interesse desta Secretaria, na Delegacia 
Regional de Fiscalização de Tocantinópolis, no período de 1º a 30 de 
novembro de 2018, com a obrigatoriedade de apresentar relatórios das 
atividades desempenhadas:

Item Nº Nome CPF Nº Funcional Cargo Descrição

1. Basílio Lopes de Oliveira Filho 387.164.881-72 486350-2 AFRE

Plantão Fiscal, Emissão de Cupom 
Fiscal, Vistoria ECF, Saneamento 
de Processo, Emissão de Parecer e 
Monitoramento, GIAM e NFe.

2. Evelúsia Feitosa Lima 785.416.111-91 879220-2 AFRE

Plantão Fiscal, Emissão de Cupom 
Fiscal, Vistoria ECF, Saneamento 
de Processo, Emissão de Parecer e 
Monitoramento, GIAM e NFe.

3. Jorge Marinho Ramos 137.461.033-04 213424-1 AFRE

Plantão Fiscal, Emissão de Cupom 
Fiscal, Vistoria ECF, Saneamento 
de Processo, Emissão de Parecer e 
Monitoramento, GIAM e NFe.

SANDRO HENRIQUE ARMANDO
Secretário de Estado da Fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 1.029, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
Constituição do Estado, e com fulcro no art. 10 da Lei nº 1.609, de 23 de 
setembro de 2005, combinado com o art. 2º, §1º, do Decreto nº 5.164, 
de 08 de dezembro de 2014, e

CONSIDERANDO a necessidade e relevância do serviço;

CONSIDERANDO ser função típica do Agente do Fisco a 
execução de trabalhos específicos de fiscalização, arrecadação, auditoria 
e corregedoria fazendária, resolve:

DESIGNAR os Agentes do Fisco, abaixo relacionados, para 
executarem serviços especiais de interesse desta Secretaria, na Delegacia 
Regional de Fiscalização de Taguatinga, no período de 1º a 30 de 
novembro de 2018, com a obrigatoriedade de apresentar relatórios das 
atividades desempenhadas:

Item Nome CPF Nº Funcional Cargo Descrição

1. Armando Jorge Costa Melo 468.821.464-20 577768-1 AFRE Operação Posto Fiscal Garganta

2. Augusto Rodrigues Valente Neto 084.327.321-68 167943-2 AFRE Auditoria

3. Everton Naves Siviero do Vale 605.212.281-15 731721-1 AFRE Auditoria

4. Gilvan dos Santos 388.117.745-00 488360-1 AFRE Operação Posto Fiscal Garganta

5. José Itaraci Guimarães 383.600.635-91 482848-1 AFRE Auditoria

6. Marcilene Souza Carvalho 374.394.991-15 470068-1 AFRE Plantão Fiscal

7. Marisvalto Lopes de Miranda 128.930.805-53 201562-1 AFRE Operação Posto Fiscal Garganta

8. Mar ia de Fát ima Carvalho 
Cavalcante 576.756.271-72 689972-3 AFRE Plantão Fiscal

9. Nélia Rodrigues Valente Ribeiro 280.942.801-82 354251-2 AFRE Plantão Fiscal

10. Paulo Henrique Teles Gonzaga 444.142.425-68 554197 AFRE Operação Posto Fiscal Garganta

11. Ramona Zório 102.952.321-53 186834-1 AFRE Plantão Fiscal

12. Rander Alves de Oliveira 790.106.101-44 885189-1 AFRE Plantão Fiscal

SANDRO HENRIQUE ARMANDO
Secretário de Estado da Fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 1.030, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
Constituição do Estado, e com fulcro no art. 10 da Lei nº 1.609, de 23 de 
setembro de 2005, combinado com o art. 2º, §1º, do Decreto nº 5.164, 
de 08 de dezembro de 2014, e

CONSIDERANDO a necessidade e relevância do serviço;

CONSIDERANDO ser função típica do Agente do Fisco a 
execução de trabalhos específicos de fiscalização, arrecadação, auditoria 
e corregedoria fazendária, resolve:

DESIGNAR os Agentes do Fisco, abaixo relacionados, para 
executarem serviços especiais de interesse desta Secretaria, na Delegacia 
Regional de Fiscalização de Pedro Afonso, no período de 1º a 30 de 
novembro de 2018, com a obrigatoriedade de apresentar relatórios das 
atividades desempenhadas:
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Item Nome CPF Nº Funcional Cargo Descrição

1. Donizeth Aparecido Silva 311.044.791-68 392940-1 AFRE Auditoria

2. Eliana Pereira 063.115.998-30 155000-1 AFRE Auditoria

3. Enoque Monteiro Júnior 397.426.441-87 504091-2 AFRE Plantão Fiscal, Monitoramento.

4. Maria Dalva da Silva Santos 556.176.111-00 668087-1 AFRE Plantão Fiscal, Monitoramento.

5. Maria da Silva Santos Macedo 284.864.631-49 360561-4 AFRE Plantão Fiscal, Monitoramento.

6. Wilton Ferreira Machado 355.281.681-04 446960-1 AFRE Plantão Fiscal, Monitoramento.

SANDRO HENRIQUE ARMANDO
Secretário de Estado da Fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 1.031, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
Constituição do Estado, e com fulcro no art. 10 da Lei nº 1.609, de 23 de 
setembro de 2005, combinado com o art. 2º, §1º, do Decreto nº 5.164, 
de 08 de dezembro de 2014, e

CONSIDERANDO a necessidade e relevância do serviço;

CONSIDERANDO ser função típica do Agente do Fisco a 
execução de trabalhos específicos de fiscalização, arrecadação, auditoria 
e corregedoria fazendária, resolve:

DESIGNAR o Agente do Fisco, abaixo relacionado, para 
executar serviços especiais de interesse desta Secretaria, na Delegacia 
Regional de Fiscalização de Paraíso do Tocantins, no período de 1º a 07 
de novembro de 2018, com a obrigatoriedade de apresentar relatórios 
das atividades desempenhadas:

Item Nome CPF Nº Funcional Cargo Descrição

1 Fernando Batista de Oliveira 389.271.951-91 495995-3 AFRE Plantão Fiscal

SANDRO HENRIQUE ARMANDO
Secretário de Estado da Fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 1.032, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
Constituição do Estado, e com fulcro no art. 10 da Lei nº 1.609, de 23 de 
setembro de 2005, combinado com o art. 2º, §1º, do Decreto nº 5.164, 
de 08 de dezembro de 2014, e

CONSIDERANDO a necessidade e relevância do serviço;

CONSIDERANDO ser função típica do Agente do Fisco a 
execução de trabalhos específicos de fiscalização, arrecadação, auditoria 
e corregedoria fazendária, resolve:

DESIGNAR os Agentes do Fisco, abaixo relacionados, para 
executarem serviços especiais de interesse desta Secretaria, na Delegacia 
Regional de Fiscalização de Paraíso do Tocantins, no período de 1º a 30 
de novembro de 2018, com a obrigatoriedade de apresentar relatórios 
das atividades desempenhadas:

Item Nome CPF Nº Funcional Cargo Descrição

1. Ademir Oliveira Santos 093.138.772-87 174625-1 AFRE Operação Especial-Plantão na 
Delegacia

2. Alessandra Franco Fonseca 375.243.991-20 471036-3 AFRE Operação Especial-Plantão na 
Delegacia

3. Antônio José Pereira da Silva 261.126.632-87 329130-1 AFRE Auditoria do Grupo VI

4. Clarismar Fernandes dos Santos Júnior 300.944.961-53 379788-1 AFRE Operação Especial-Plantão na 
Delegacia

5. Délio Amora Maciel Neto 135.168.413-20 209238-1 AFRE Operação Especial-Plantão na 
Delegacia

6. Kenid de Almeida Costa 408.184.203-59 513810-1 AFRE Operação Especial-Plantão na 
Delegacia

7. Paulo Henrique Maranhão Vasconcelos 158.914.611-53 224628-3 AFRE Operação Especial-Plantão na 
Delegacia

8. Raimundo Craveiro da Silva Júnior 156.611.993-68 223314-1 AFRE Operação Especial-Plantão na 
Delegacia

9. Rubens Marcelo Sardinha 949.013.418-04 1058223-2 AFRE Auditoria do Grupo VI

10. Vitor Antônio Moraes de Carvalho 861148-4 AFRE Auditoria do Grupo VI

SANDRO HENRIQUE ARMANDO
Secretário de Estado da Fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 1.033, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
Constituição do Estado, e com fulcro no art. 10 da Lei nº 1.609, de 23 de 
setembro de 2005, combinado com o art. 2º, §1º, do Decreto nº 5.164, 
de 08 de dezembro de 2014, e

CONSIDERANDO a necessidade e relevância do serviço;

CONSIDERANDO ser função típica do Agente do Fisco a 
execução de trabalhos específicos de fiscalização, arrecadação, auditoria 
e corregedoria fazendária, resolve:

DESIGNAR o Agente do Fisco, abaixo relacionado, para 
executar serviços especiais de interesse desta Secretaria, na Delegacia 
Regional de Fiscalização de Palmas, no período de 16 a 30 de novembro 
de 2018, com a obrigatoriedade de apresentar relatórios das atividades 
desempenhadas:

Item Nome CPF Matrícula Cargo Descrição

1 Gildo Ferro Barbosa 505.723.694-68 619556-1 AFRE Auditoria em Empresas do 
Grupo VI

SANDRO HENRIQUE ARMANDO
Secretário de Estado da Fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 1.034, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
Constituição do Estado, e com fulcro no art. 10 da Lei nº 1.609, de 23 de 
setembro de 2005, combinado com o art. 2º, §1º, do Decreto nº 5.164, 
de 08 de dezembro de 2014, e

CONSIDERANDO a necessidade e relevância do serviço;

CONSIDERANDO ser função típica do Agente do Fisco a 
execução de trabalhos específicos de fiscalização, arrecadação, auditoria 
e corregedoria fazendária, resolve:

DESIGNAR a Agente do Fisco, abaixo relacionada, para 
executar serviços especiais de interesse desta Secretaria, na Delegacia 
Regional de Fiscalização de Palmas, no período de 1º a 15 de novembro 
de 2018, com a obrigatoriedade de apresentar relatórios das atividades 
desempenhadas:

Item Nome CPF Matrícula Cargo Descrição

1 Cejane Costa Soares 297.926.811-91 375590-1 AFRE Plantão Fiscal

SANDRO HENRIQUE ARMANDO
Secretário de Estado da Fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 1.035, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
Constituição do Estado, e com fulcro no art. 10 da Lei nº 1.609, de 23 de 
setembro de 2005, combinado com o art. 2º, §1º, do Decreto nº 5.164, 
de 08 de dezembro de 2014, e

CONSIDERANDO a necessidade e relevância do serviço;

CONSIDERANDO ser função típica do Agente do Fisco a 
execução de trabalhos específicos de fiscalização, arrecadação, auditoria 
e corregedoria fazendária, resolve:

DESIGNAR os Agentes do Fisco, abaixo relacionados, para 
executarem serviços especiais de interesse desta Secretaria, na Delegacia 
Regional de Fiscalização de Palmas, no período de 1º a 30 de novembro 
de 2018, com a obrigatoriedade de apresentar relatórios das atividades 
desempenhadas:

Item Nome CPF Matrícula Cargo Descrição

1. Antônio Carlos Evangelista Araújo 529.489.001-15 643870-1 AFRE Auditoria em Empresas do 
Grupo VI 

2. Carlos Alberto Rodrigues 520.201.507-00 629112-1 AFRE Auditoria em Empresas do 
Grupo VI

3. Carlos Solimar Braga da Silva 493.044.965-00 607633-1 AFRE Auditoria em Empresas do 
Grupo VI

4. Claudia Maria da Ponte 362.099.533-87 455328-1 AFRE Plantão Fiscal

5. Décio Wander Braga 209.878.891-68 274966-2 AFRE Plantão Fiscal
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6. Dircélia Cândido Martins Bernardo 451.187.521-91 560379-1 AFRE O p e r a ç ã o  E s p e c i a l 
(Monitoramento)

7. Dorcides de Sousa Ribeiro 401.181.501-20 506221-1 AFRE Plantão Fiscal

8. Euvaldo Carvalho dos Anjos 430.538.661-53 536572-2 AFRE Auditoria em Empresas do 
Grupo VI

9. Gilsomar Alves Gomes 600.210.201-91 724789-1 AFRE Plantão Fiscal

10. Jandir Cardoso de Vasconcelos 700.490.414-87 816131-1 AFRE Auditoria em Empresas do 
Grupo VI

11. Janete Ribeiro Dias 787.612.121-72 881986-1 AFRE O p e r a ç ã o  E s p e c i a l 
(Monitoramento)

12. João Abadio Oliveira e Silva 159.856.876-00 227253-2 AFRE Auditoria em Empresas do 
Grupo VI

13. José Fonseca Costa 377.446.151-15 474402-2 AFRE O p e r a ç ã o  E s p e c i a l 
(Monitoramento)

14. Juscelino de Oliveira Cesar 278.433.351-53 349012-3 AFRE Plantão Fiscal

15. Jussara Espíndola Costa Batista 604.875.691-72 730546-3 AFRE Auditoria em Empresas do 
Grupo VI

16. Leandro de Freitas Garcia 413.699.471-00 519045-2 AFRE Plantão Fiscal

17. Leide Rodrigues Leal Parente 324.454.821-00 406494-3 AFRE Plantão Fiscal

18. Nedson de Brito Ribeiro 341.974.275-49 430277-1 AFRE Auditoria em Empresas do 
Grupo VI

19. Norma Luiza Soares Costa 479.976.725-91 590426-1 AFRE Plantão Fiscal

20. Paulo Robério Aguiar de Andrade 162.773.925-49 228877-1 AFRE Auditoria em Empresas do 
Grupo VI

21. Raimunda Nonata dos Reis 397.522.593-91 504390-1 AFRE Auditoria em Empresas do 
Grupo VI

22. Raimundo Nonato Parente Filho 431.066.681-72 537345-2 AFRE Plantão Fiscal

23. Raimundo Nonato dos Santos 045.001.995-00 139200-1 AFRE Plantão Fiscal

24. Raimunda da Silva Santos de França 422.688.851-00 527583-3 AFRE Plantão Fiscal

25. Samuel Andrade dos Santos 530.855.825-68 646511-2 AFRE Plantão Fiscal

26. Saturnino Lima Coelho 137.869.463-53 213631-1 AFRE Plantão Fiscal

27. Saulo Barreira Silva 414.604.051-53 522536-2 AFRE Plantão Fiscal

28. Sebastião Batista da Silva 149.129.881-20 218781-1 AFRE Auditoria em Empresas do 
Grupo VI

29. Tânia Regina Cintra Marques 354.321.951-00 444239-1 AFRE O p e r a ç ã o  E s p e c i a l 
(Monitoramento)

30. Telma Henrique Pettine Dias 262.627.891-20 330970-1 AFRE Auditoria em Empresas do 
Grupo VI

31. Zenaide Alves Pereira 255.875.285-53 324465-1 AFRE Auditoria em Empresas do 
Grupo VI

SANDRO HENRIQUE ARMANDO
Secretário de Estado da Fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 1.036, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
Constituição do Estado, e com fulcro no art. 10 da Lei nº 1.609, de 23 de 
setembro de 2005, combinado com o art. 2º, §1º, do Decreto nº 5.164, 
de 08 de dezembro de 2014, e

CONSIDERANDO a necessidade e relevância do serviço;

CONSIDERANDO ser função típica do Agente do Fisco a 
execução de trabalhos específicos de fiscalização, arrecadação, auditoria 
e corregedoria fazendária, resolve:

DESIGNAR os Agentes do Fisco, abaixo relacionados, para 
executarem serviços especiais de interesse desta Secretaria, na Delegacia 
Regional de Fiscalização de Miracema do Tocantins, no período de 1º a 
30 de novembro de 2018, com a obrigatoriedade de apresentar relatórios 
das atividades desempenhadas:

Item Nome CPF Matrícula Cargo Descrição

1. Ben Hur Xavier 600.705.361-04 726210-1 AFRE Plantão Fiscal

2. Fernando Sérgio Farias de Oliveira 269.113.882-87 339092-1 AFRE Auditoria

3. Jansen Naziasene Lima 160.946.201-78 227915-1 AFRE Plantão Fiscal

4. Paulo Chan 758.187.871-68 842609-1 AFRE Plantão Fiscal

5. Sandra Valéria da Silva Marinho 657.368.934-87 795681-1 AFRE Plantão Fiscal

6. Silene Lima de Oliveira 268.240.003-53 338373-1 AFRE Monitoramento

SANDRO HENRIQUE ARMANDO
Secretário de Estado da Fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 1.037, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
Constituição do Estado, e com fulcro no art. 10 da Lei nº 1.609, de 23 de 
setembro de 2005, combinado com o art. 2º, §1º, do Decreto nº 5.164, 
de 08 de dezembro de 2014, e

CONSIDERANDO a necessidade e relevância do serviço;

CONSIDERANDO ser função típica do Agente do Fisco a 
execução de trabalhos específicos de fiscalização, arrecadação, auditoria 
e corregedoria fazendária, resolve:

DESIGNAR os Agentes do Fisco, abaixo relacionados, para 
executarem serviços especiais de interesse desta Secretaria, na Delegacia 
Regional de Fiscalização de Gurupi, no período de 1º a 30 de novembro 
de 2018, com a obrigatoriedade de apresentar relatórios das atividades 
desempenhadas:

Item Nome CPF Matrícula Cargo Descrição

1. Adair Teodoro Terra 169.260.481-34 237210-1 AFRE Plantão Fiscal

2. Ana Rosa Barbosa de Meneses Santos 310.519.871-72 391636-1 AFRE Plantão Fiscal

3. Ariovaldo Moreno Júnior 354.815.601-00 446406-2 AFRE Plantão Fiscal

4. Carmozina Gonzaga Campos 125.435.511-15 197170-2 AFRE Auditoria de Empresas do 
Grupo VI

5. Danilo Alves Dourado 586.851.461-00 703026-1 AFRE Monitoramento de Empresas

6. Garden de Araújo Leitão 243.433.661-20 309786-1 AFRE Auditoria de Empresas do 
Grupo VI

7. Ieda Girardello Vargas 435.009.271-49 543175-1 AFRE Plantão Fiscal

8. Luiz Lopes de Souza 082.745.331-00 166264-2 AFRE Auditoria de Empresas do 
Grupo VI

9. Maria Josenete D’ Alves Henrique 499.216.731-49 615605-2 AFRE Plantão Fiscal

10. Maria Zulima Leite Ximenes de Sousa 131.186.093-20 204848-1 AFRE Plantão Fiscal

11. Rosinel de Fátima Camargo 429.920.281-34 536006-1 AFRE Plantão Fiscal

12. Sandra Maria Maranhão Moreira 280.365.811-91 353118-1 AFRE Plantão Fiscal

13. Santiago Almeida 767.583.701-00 856517-1 AFRE Auditoria de Empresas do 
Grupo VI

14. Silvânio de Matos 032.302.361-49 127258-2 AFRE Auditoria de Empresas do 
Grupo VI

SANDRO HENRIQUE ARMANDO
Secretário de Estado da Fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 1.038, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
Constituição do Estado, e com fulcro no art. 10 da Lei nº 1.609, de 23 de 
setembro de 2005, combinado com o art. 2º, §1º, do Decreto nº 5.164, 
de 08 de dezembro de 2014, e

CONSIDERANDO a necessidade e relevância do serviço;

CONSIDERANDO ser função típica do Agente do Fisco a 
execução de trabalhos específicos de fiscalização, arrecadação, auditoria 
e corregedoria fazendária, resolve:

DESIGNAR os Agentes do Fisco, abaixo relacionados, para 
executarem serviços especiais de interesse desta Secretaria, na Delegacia 
Regional de Fiscalização de Colinas do Tocantins, no período de 1º a 30 
de novembro de 2018, com a obrigatoriedade de apresentar relatórios 
das atividades desempenhadas:

Item Nome CPF Nº Funcional Cargo Descrição

1. Alexandre Teixeira de Carvalho 857.469.917-91 972207-1 AFRE Plantão Fiscal

2. Helton Joe Abreu de Jesus 303.369.452-72 385340-1 AFRE Auditoria

3. Ivaldo Pacheco Lessa Castro 696.730.983-87 813518-1 AFRE Plantão Fiscal

4. José Cirilo de Araújo Filho 572.385.028-87 681638-1 AFRE Plantão Fiscal

SANDRO HENRIQUE ARMANDO
Secretário de Estado da Fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 1.039, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
Constituição do Estado, e com fulcro no art. 10 da Lei nº 1.609, de 23 de 
setembro de 2005, combinado com o art. 2º, §1º, do Decreto nº 5.164, 
de 08 de dezembro de 2014, e

CONSIDERANDO a necessidade e relevância do serviço;

CONSIDERANDO ser função típica do Agente do Fisco a 
execução de trabalhos específicos de fiscalização, arrecadação, auditoria 
e corregedoria fazendária, resolve:

DESIGNAR os Agentes do Fisco, abaixo relacionados, para 
executarem serviços especiais de interesse desta Secretaria, na Delegacia 
Regional de Fiscalização de Porto Nacional, no período de 1º a 30 de 
novembro de 2018, com a obrigatoriedade de apresentar relatórios das 
atividades desempenhadas:

Item Nome CPF Nº Funcional Cargo Descrição

1. Adil de Araújo Sobral 485.599.385-91 598784-1 AFRE Plantão Fiscal

2. Adão Vilarinho Ferreira 260.899.981-68 328550-2 AFRE Plantão Fiscal

3. Custódia Pereira Neta 168.162.931-34 235559-1 AFRE Plantão Fiscal

4. Eraldo Goulart de Medeiros 548.922.529-72 664367-2 AFRE Monitoramento de empresas

5. Fabiana Soares Mota 542.763.225-53 656620-1 AFRE Plantão Fiscal

6. Joney Nunes Wolney de Mello 247.958.521-20 314538-1 AFRE  Plantão Fiscal

7. José Bartoldo Braga Aires 081.445.911-00 165399-1 AFRE  Plantão Fiscal

8. Nélio da Silva Rosal 212.206.201-06 276616-3 AFRE Auditoria de Empresa Grupo VI

9. Nilo Alves de Melo Júnior 445.549.074-49 554483-1 AFRE Plantão Fiscal

SANDRO HENRIQUE ARMANDO
Secretário de Estado da Fazenda e Planejamento
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PORTARIA SEFAZ Nº 1.040, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, 
no uso de suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos 
I e IV, da Constituição do Estado, combinado com art. 35, §1º, inciso I, da 
Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

REMOVER, por necessidade e relevância do serviço, 
WALQUIRIA PEREIRA CUNHA, CPF nº 010.945.921-02, nº funcional 
79562 -1, Operador de Microcomputador, da Diretoria da Cobrança 
e Recuperação de Créditos Fiscais para a Gerência de Fiscalização 
de Trânsito, da Secretaria da Fazenda e Planejamento, no âmbito do 
município de Palmas, a partir de 14 de novembro de 2018.

SANDRO HENRIQUE ARMANDO
Secretário de Estado da Fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 1.043, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2018.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
Constituição do Estado, e com fulcro no art. 10 da Lei nº 1.609, de 23 de 
setembro de 2005, combinado com o art. 2º, §1º, do Decreto nº 5.164, 
de 08 de dezembro de 2014, e

CONSIDERANDO a necessidade e relevância do serviço;

CONSIDERANDO ser função típica do Agente do Fisco a 
execução de trabalhos específicos de fiscalização, arrecadação, auditoria 
e corregedoria fazendária, resolve:

DESIGNAR o Agente do Fisco, abaixo relacionado, para 
executar serviços especiais de interesse desta Secretaria, na Delegacia 
Regional de Fiscalização de Tocantinópolis, no período de 07 a 30 de 
novembro de 2018, com a obrigatoriedade de apresentar relatórios das 
atividades desempenhadas:

ItemNº Nome CPF Nº Funcional Cargo Descrição

1 Fabion Gomes de Sousa 196.962.131-15 265850-1 AFRE Plantão Fiscal, Monitoramento 
de Postos de Combustíveis

SANDRO HENRIQUE ARMANDO
Secretário de Estado da Fazenda e Planejamento

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº: 060/2018
PROCESSO Nº: 2018/25000/000711
CONTRATANTE: Secretaria da Fazenda e Planejamento
CONTRATADA: REGINALDO BORGES MACEDO
OBJETO: Locação do imóvel, localizada na Rua do Comércio, nº 1135, 
Centro, São Bento do Tocantins, pertencente à DRT de Araguatins - TO.
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 12.280,80 (doze mil, duzentos e 
oitenta reais e oitenta centavos).
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 25010.04.122.1100.2193
NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.36
FONTE DETALHADA: 0100
VIGÊNCIA: 29 de outubro de 2018 a 29 de outubro de 2020
DATA DA ASSINATURA: 29 de outubro de 2018.
SIGNATÁRIOS: - Sandro Henrique Armando - Secretário da Fazenda e 
Planejamento
- Reginaldo Borges Macedo - Representante Legal.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ADITIVO Nº 03
CONTRATO Nº: 028/2014
PROCESSO Nº: 2014/25000/000651
CONTRATANTE: Secretaria da Fazenda e Planejamento
CONTRATADO: Espólio de MARIA JOSÉ CARDOSO DOS SANTOS 
denominada inventariante Zeliania Maria Cardoso Brito
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 028/2014 
nos termos do inc. II do art. 57 da Lei nº 8.666/93, referente à locação do 
imóvel que abriga a Agência de Atendimento de Itaguatins, pertencente 
à DRT de Araguatins - TO.
VALOR TOTAL: R$ 5.299,53 (cinco mil, duzentos e noventa e nove reais 
e cinquenta e três centavos)
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 25010.04.122.1100.2193
NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.36
FONTE DETALHADA: 0100
VIGÊNCIA: Fica alterado o final da vigência do contrato para 29/10/2019.
DATA DA ASSINATURA: 29 de outubro de 2018.
SIGNATÁRIOS: Sandro Henrique Armando - Secretário da Fazenda e 
Planejamento - Zeliania Maria Cardoso Brito - Representante Legal

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÕES

AVISO DE REVOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 060/2018

PROCESSO Nº 00.385.3300.2017

Com base nos permissivos legais do art. 49 da Lei Federal nº 
8.666/93, considerando a perda do objeto por expiração do prazo e a 
documentação constante dos autos em epígrafe, revoga-se a supracitada 
licitação, referente à PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
PARA O DESENVOLVIMENTO E ELABORAÇÃO DE UM LAYOUT DE 
IMPLANTAÇÃO DAS ESTRUTURAS DA AGROTINS 2018, tendo em 
vista o solicitado pelo Senhor Gestor do órgão requisitante, Secretaria 
do Desenvolvimento da Agricultura e Pecuária do Estado do Tocantins.

Palmas, 23 de novembro de 2018.

CELESTE RODRIGUES DE ALMEIDA GOULART
Pregoeira

VIVIANNE FRANTZ BORGES DA SILVA
Superintendente

CREDENCIAMENTO Nº 003/2018

PROCESSO Nº 2018/3897/00.274
AGÊNCIA TOCANTINENSE DE SANEAMENTO

A PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
DA SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, no uso de suas 
atribuições, decide considerar e tornar público o julgamento dos pedidos de 
Credenciamento, conforme documentos acostados aos autos, que tem por 
finalidade Credenciar Pessoas Físicas e/ou Jurídicas para realizar serviço 
de captação, transporte e distribuição de água com desinfecção, para 
consumo humano, por meio de caminhão tipo Tanque (caminhão-pipa), a 
fim de atender às demandas de municípios tocantinenses em situação de 
estiagem, com duração prevista para 03 (três) meses, conforme segue:

CREDENCIAMENTOS DEFERIDOS

Credenciado(a) CPF/CNPJ PLACA CIDADE

K.G.S. SILVA - ME 28.811.739/0001-00 JLK 2545 PONTE ALTA DO BOM JESUS

K.G.S. SILVA - ME 28.811.739/0001-00 MNL 2419 PONTE ALTA DO BOM JESUS

K.G.S. SILVA - ME 28.811.739/0001-00 KBZ 2482 PONTE ALTA DO BOM JESUS

K.G.S. SILVA - ME 28.811.739/0001-00 GQF 4607 PONTE ALTA DO BOM JESUS

K.G.S. SILVA - ME 28.811.739/0001-00 BYC 2770 PONTE ALTA DO BOM JESUS

REISDRIGUES SERVIÇO DE ENGENHARIA EIRELI 13.107.997/0001-25 GRA 4725 SANTA ROSA

INSTITUTO TOCANTINENSE DE TRÂNSITO 20.059.198/0001-96 GRP 6136 CARMOLÂNCIA

INSTITUTO TOCANTINENSE DE TRÂNSITO 20.059.198/0001-96 GQG 0617 LAGOA DO TOCANTINS

SOFTCON TECNOLOGIA EIRELI 26.814.719/0001-50 LNL 6664 NÃO INFORMADO

SOFTCON TECNOLOGIA EIRELI 26.814.719/0001-50 JJZ 7687 NÃO INFORMADO

DOS RECURSOS: O PROPONENTE poderá interpor recurso 
no prazo de 02 (dois) dias úteis, como forma de assegurar-lhe a ampla 
defesa e o contraditório.

Palmas - TO, 23 de novembro de 2018.

MEIRE LEAL DOVIGO PEREIRA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

CREDENCIAMENTO Nº 005/2015
PROCESSO Nº 2015/3247/00.305

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO

A PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
DA SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, no uso de suas 
atribuições, com base na análise das documentações apresentadas, 
decide tornar público o julgamento dos pedidos de Credenciamento, 
conforme documentos acostados aos autos, que tem por finalidade 
credenciar instituições financeiras autorizadas pelo Banco Central do 
Brasil para funcionar como agente arrecadador de taxas para o Detran-TO,  
conforme segue:

CREDENCIAMENTO DEFERIDO
Credenciado CPF/CNPJ

BANCO DO BRASIL S/A 00.000.000/0001-91

BANCO BRADESO S.A 60.746.948/0001-12

DOS RECURSOS: O PROPONENTE poderá interpor recurso 
no prazo de 02 (dois) dias úteis, como forma de assegurar-lhe a ampla 
defesa e o contraditório. 

Palmas - TO, 23 de novembro de 2018.

MEIRE LEAL DOVIGO PEREIRA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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SECRETARIA DA SAÚDE

PORTARIA Nº 728/2018/SES/GABSEC, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2018.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições conferidas pelo art. 42, incisos I e II, da Constituição do Estado 
do Tocantins;

Considerando os princípios constitucionais que regem a 
Administração Pública, consoante disposto no art. 37 da Constituição 
Federal.

Considerando o art. 67 da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 
1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá 
outras providências;

Considerando o art. 13, inciso IX, da Instrução Normativa nº 
02/2008, de 07 de maio de 2008, do Tribunal de Contas do Estado do 
Tocantins;

RESOLVE:

Art. 1º Substituir o suplente do Fiscal do Contrato 30/2018, 
processo administrativo 2015/30550/002076, publicado no DOE nº 5.184, 
de 24 de agosto de 2018, Portaria SES/GABSEC nº 533/2018, de 16 de 
agosto de 2018. Mantendo o Fiscal anteriormente designado, e passando 
a ser suplente, o servidor abaixo relacionado para, sem prejuízo de suas 
atribuições, exercer o cargo conforme elencado a seguir:

Contrato Processo Objeto Local Fiscal Do Contrato

30/2018 2015/30550/2076

Prestação de serviços Continuados 
d e  l i m p e z a ,  h i g i e n i z a ç ã o , 
esterilização e conservação predial 
das unidades da Hemorrede do 
Tocantins.

Unidade 
de Coleta e 

Transfusão de 
Porto Nacional

Fiscal Ana Gui lhermina Batalha 
Macedo - Matrícula 338634-6

Suplente Ta l l e s  E m a n u e l  F r a n ç a 
Manduca - Matrícula 910100-2

Art. 2º São atribuições do Fiscal/Suplente:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinou e o resultado 
das medidas;

III - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento do objeto;

IV - justificar ocorrências e promover o atendimento de 
diligências dos órgãos de Controle Interno e Externo;

V - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
nas condições estabelecidas no instrumento contratual e/ou recebimentos 
dos materiais;

VI - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados.

VII - na ausência do fiscal, tais responsabilidades serão do seu 
suplente.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a partir de 09 de novembro 
de 2018.

RENATO JAYME DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 252/2017

PROCESSO: 2018.30550.004782
TERMO ADITIVO: 1º
CONTRATO: 252/2017
CONTRATANTE: SECRETARIA DA SAÚDE - SES
CONTRATADA: SANTA CASA ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS 
FUNERÁRIOS LTDA-ME
DO OBJETO DO ADITAMENTO - CLÁUSULA PRIMEIRA:
O PRESENTE INSTRUMENTO VISA PRORROGAR O PRAZO DO 
ALUDIDO CONTRATO, CONFORME DESCRIÇÃO ABAIXO:
FICA ALTERADA A SEÇÃO IV - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, 
PRORROGANDO POR MAIS 12 (DOZE) MESES O CONTRATO Nº 
252/2017, PASSANDO A VIGÊNCIA A SER DE 24/11/2018 A 24/11/2019.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 10.302.1165.4176
ELEMENTO DE DESPESAS: 33.90.39
FONTE: 102
DATA DA ASSINATURA: 23/11/2018

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 229/2018

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2976/2018

Considerando que o julgamento da licitação é MENOR PREÇO 
POR ITEM e com base no Decreto Estadual nº 5.344/2015 e Decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
Registro de Preços, do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS nº 229/2018 da Secretaria da Saúde/TO, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EMPRESA: AUDAX MED PRODUTOS MÉDICOS 
HOSPITALARES LTDA EPP - CNPJ: 21.881.617/0001-33

ITEM QTD UND DISCRIMINAÇÃO MARCA VALOR 
UNITÁRIO R$ VALOR TOTAL R$

26 22.044 CAIXA

LUVA DE PROCEDIMENTO G: TAMANHO 
G R A N D E  C O N F E C C I O N A D A E M 
LATEX, ANATOMICA, AMBIDESTRA, 
LUFRIFICADA COM PO BIO-ABSORVIVEL 
E M  Q U A N T I D A D E  A D E Q U A D A , 
RESISTENTE, ALTA SENSIBILIDADE AO 
TATO. DESCARTAVEL.NAO ESTERIL. 
ACONDICIONADA EM CAIXA COM 100 
UNIDADES. DEVE ATENDER A RDC 55 
DE 04/11/2011.

MEDIX R$ 14,98 R$ 330.219,12

30 77.220 CAIXA

LUVA DE PROCEDIMENTO P: TAMANHO 
PEQUENO CONFECCIONADA EM 
LATEX, ANATOMICA, AMBIDESTRA, 
LUFRIFICADA COM PO BIO-ABSORVIVEL 
E M  Q U A N T I D A D E  A D E Q U A D A , 
RESISTENTE, ALTA SENSIBILIDADE AO 
TATO. DESCARTAVEL. NAO ESTERIL. 
ACONDICIONADA EM CAIXA COM 100 
UNIDADES. DEVE ATENDER A RDC 55 
DE 04/11/2011.

MEDIX R$ 14,40 R$ 1.111.968,00

32 9.525 CAIXA

LUVA DE PROCEDIMENTO PP: 
TAMANHO EXTRA PEQUENO 
CONFECCIONADA EM LATEX, 
ANATOMICA, AMBIDESTRA, 

LUFRIFICADA COM PO BIO-ABSORVIVEL 
EM QUANTIDADE ADEQUADA, 

RESISTENTE, ALTA SENSIBILIDADE AO 
TATO. DESCARTAVEL. NAO ESTERIL. 
ACONDICIONADA EM CAIXA COM 100 
UNIDADES. DEVE ATENDER A RDC 55 

DE 04/11/2011.

MEDIX R$ 14,04 R$ 133.731,00

VALOR TOTAL R$ 1.575.918,12

1. CONDIÇÕES GERAIS

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei Federal 8.666/1993.

1.2. Do local e prazo de entrega:

O local e prazo de entrega será na conformidade do Termo de 
Referência, anexo do Edital.

1.3. CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO:

a) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

b) O total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
Decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. Condições de Gerais:

a) As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos 
para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração 
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

b) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta 
ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º do art. 65  
da Lei nº 8.666/93.



Ano XXX - Estado do Tocantins, segunda-feira, 26 de novembro de 2018 suplemento - DIÁRIO OFICIAL   No 5.244 9

1.5. Das Assinaturas:

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada 
em vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes.

Palmas - TO, 22 de novembro de 2018.

RENATO JAYME DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde do Tocantins

AUDAX MED PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA EPP
CNPJ: 21.881.617/0001-33

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 229/2018

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2976/2018

Considerando que o julgamento da licitação é MENOR PREÇO 
POR ITEM e com base no Decreto Estadual nº 5.344/2015 e Decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
Registro de Preços, do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS nº 229/2018 da Secretaria da Saúde/TO, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EMPRESA: JC MÉDICA COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICO 
HOSPITALARES EIRELI - ME - CNPJ: 17.499.185/0001-23

ITEM QTD UND DISCRIMINAÇÃO MARCA VALOR 
UNITÁRIO R$

VALOR 
TOTAL R$

4 49.557 UNIDADE

FRALDA DESCARTAVEL PARA ADULTO 
TAMANHO M (PARA USO GERIATRICO, 
POS PARTO E INCONTINENCIA URINARIA) - 
CINTURA ATE 140 CM PESO DE 40 A 70 KG, 
PRATICA, ANATOMICA, E CONFORTAVEL 
COM POLPA DE CELULOSE, GEL POLIMERO 
SUPER ABSORVENTE, ELASTICOS, FILME DE 
POLIETILENO, FIBRAS DE POLIPROPILENO E 
ADESIVO TERMOPLASTICO. NA EMBALAGEM 
DEVERAO ESTAR IMPRESSOS TODOS OS 
DADOS DO FABRICANTE, LOTE E VALIDADE.

MARDAN R$ 1,07 R$ 53.025,99

6 16.559 UNIDADE

FALDA DESCARTAVEL PARA ADULTO 
TAMANHO P (PARA USO GERIATRICO, 
POS-PARTO E INCONTINENCIA URINARIA) - 
CINTURA ATE 50 A 80 CM - PESO DE 30 KG A 40 
KG, PRATICA, ANATOMICA, E CONFORTAVEL 
COM POLPA DE CELULOSE, GEL POLIMERO 
SUPER ABSORVENTE, ELASTICOS, FILME DE 
POLIETILENO, FIBRAS DE POLIPROPILENO E 
ADESIVO TERMOPLASTICO. NA EMBALAGEM 
DEVERAO ESTAR IMPRESSOS TODOS OS 
DADOS DO FABRICANTE, LOTE E VALIDADE.,

MARDAN R$ 0,83 R$ 13.743,97

8 87.785 UNIDADE

FRALDA DESCARTAVEL PARA ADULTO 
TAMANHO XG (PARA USO GERIATRICO, 
POS-PARTO E INCONTINENCIA URINARIA) - 
CINTURA ATE 120 A 160 CM PESO ACIMA DE 80 
KG, PRATICA, ANATOMICA, E CONFORTAVEL 
COM POLPA DE CELULOSE, GEL POLIMERO 
SUPER ABSORVENTE, ELASTICOS, FILME DE 
POLIETILENO, FIBRAS DE POLIPROPILENO E 
ADESIVO TERMOPLASTICO. NA EMBALAGEM 
DEVERAO ESTAR IMPRESSOS TODOS OS 
DADOS DO FABRICANTE, LOTE E VALIDADE.

MARDAN R$ 1,16 R$ 101.830,60

13 65.157 UNIDADE

FRALDA DESCARTAVEL INFANTIL, TAMANHO 
P,  PARA CRIANCAS ATE 5 KG, COM 
BARREIRAS ANTIVAZAMENTO, CAMADA 
ANTI-RETORNO FITAS ADESIVAS COM 
ADESIVOS TERMOPLASTICOS, ELASTICOS 
NAS LATERAIS. COMPOSICAO: POLPA DE 
CELULOSE, POLIMERO SUPERABSORVENTE, 
F ILME DE POLIETILENO,  F ILME DE 
POLIPROPILENO, NAO TECIDO DE FIBRAS 
DE POLIPROPILENO, NAO TECIDO DE FIBRAS 
DE POLIESTER, ADESIVO TERMOPLASTICO, 
ELASTICOS, PERFUME, EXTRATO DE ALOE 
VERA, ALCOOL ESTEARILICO, PETROLATO. 
CONTEUDO TEXTIL: COBERTURA INTERNA, 
COBERTURA EXTERNA E BARREIRAS 
LATERAIS -  100%, POLIPROPILENO. 
LATERAIS ELASTICOS E CINTURA - 30%, 
ELASTOMETRO E 70% POLIPROPILENO.

MARDAN R$ 0,35 R$ 22.804,95

27 7.347 CAIXA

LUVA DE PROCEDIMENTO G: TAMANHO 
GRANDE CONFECCIONADA EM LATEX, 
ANATOMICA, AMBIDESTRA, LUFRIFICADA 
COM PO BIO-ABSORVIVEL EM QUANTIDADE 
A D E Q U A D A ,  R E S I S T E N T E ,  A LTA 
SENSIBILIDADE AO TATO. DESCARTAVEL.
NAO ESTERIL. ACONDICIONADA EM CAIXA 
COM 100 UNIDADES . DEVE ATENDER A RDC 
55 DE 04/11/2011.

MEDIX R$ 16,00 R$ 117.552,00

29 31.184 CAIXA

LUVA DE PROCEDIMENTO M : TAMANHO 
MEDIO CONFECCIONADA EM LATEX, 
ANATOMICA, AMBIDESTRA, LUFRIFICADA 
COM PO BIO-ABSORVIVEL EM QUANTIDADE 
A D E Q U A D A ,  R E S I S T E N T E ,  A LTA 
SENSIBILIDADE AO TATO. DESCARTAVEL.
NAO ESTERIL. ACONDICIONADA EM CAIXA 
COM 100 UNIDADES . DEVE ATENDER A RDC 
55 DE 04/11/2011.

MEDIX R$ 13,99 R$ 436.264,16

31 25.740 CAIXA

LUVA DE PROCEDIMENTO P: TAMANHO 
PEQUENO CONFECCIONADA EM LATEX, 
ANATOMICA, AMBIDESTRA, LUFRIFICADA 
COM PO BIO-ABSORVIVEL EM QUANTIDADE 
A D E Q U A D A ,  R E S I S T E N T E ,  A LTA 
SENSIBILIDADE AO TATO. DESCARTAVEL. 
NAO ESTERIL. ACONDICIONADA EM CAIXA 
COM 100 UNIDADES. DEVE ATENDER A RDC 
55 DE 04/11/2011.

MEDIX R$ 13,75 R$ 353.925,00

33 3.175 CAIXA

LUVA DE PROCEDIMENTO PP: TAMANHO 
EXTRA PEQUENO CONFECCIONADA 
EM LATEX, ANATOMICA, AMBIDESTRA, 
LUFRIFICADA COM PO BIO-ABSORVIVEL EM 
QUANTIDADE ADEQUADA, RESISTENTE, ALTA 
SENSIBILIDADE AO TATO. DESCARTAVEL. 
NAO ESTERIL. ACONDICIONADA EM CAIXA 
COM 100 UNIDADES. DEVE ATENDER A RDC 
55 DE 04/11/2011.

MEDIX R$ 14,37 R$ 45.624,75

VALOR TOTAL R$ 1.144.771,42

1. CONDIÇÕES GERAIS

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei Federal 8.666/1993.

1.2. Do local e prazo de entrega:

O local e prazo de entrega será na conformidade do Termo de 
Referência, anexo do Edital.

1.3. CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO:

a) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

b) O total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
Decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. Condições de Gerais:

a) As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos 
para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração 
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

b) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta 
ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º do art. 65  
da Lei nº 8.666/93.

1.5. Das Assinaturas:

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada 
em vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes.

Palmas - TO, 22 de novembro de 2018.

RENATO JAYME DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde do Tocantins

JC MÉDICA COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICO 
HOSPITALARES EIRELI - ME - CNPJ: 17.499.185/0001-23

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 229/2018

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2976/2018

Considerando que o julgamento da licitação é MENOR PREÇO 
POR ITEM e com base no Decreto Estadual nº 5.344/2015 e Decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
Registro de Preços, do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS nº 229/2018 da Secretaria da Saúde/TO, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:
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EMPRESA: LIVE COMÉRCIO DE MATERIAL HOSPITALAR EIRELI
CNPJ: 10.842.393/0001-34

ITEM QTD UND DISCRIMINAÇÃO MARCA VALOR 
UNITÁRIO R$

VALOR 
TOTAL R$

5 49.679 UNIDADE

FALDA DESCARTAVEL PARA ADULTO 
TAMANHO P (PARA USO GERIATRICO, 
P O S - PA RTO  E  I N C O N T I N E N C I A 
URINARIA) - CINTURA ATE 50 A 80 CM 
- PESO DE 30 KG A 40 KG, PRATICA, 
ANATOMICA, E CONFORTAVEL COM 
POLPA DE CELULOSE, GEL POLIMERO 
SUPER ABSORVENTE, ELASTICOS, 
FILME DE POLIETILENO, FIBRAS 
DE POLIPROPILENO E ADESIVO 
TERMOPLASTICO. NA EMBALAGEM 
DEVERAO ESTAR IMPRESSOS TODOS 
OS DADOS DO FABRICANTE, LOTE E 
VALIDADE.,

DESCARPACK R$ 0,80 R$ 39.743,20

7 263.356 UNIDADE

FRALDA DESCARTAVEL PARA ADULTO 
TAMANHO XG (PARA USO GERIATRICO, 
P O S - PA RTO  E  I N C O N T I N E N C I A 
URINARIA) - CINTURA ATE 120 A 160 
CM PESO ACIMA DE 80 KG, PRATICA, 
ANATOMICA, E CONFORTAVEL COM 
POLPA DE CELULOSE, GEL POLIMERO 
SUPER ABSORVENTE, ELASTICOS, 
FILME DE POLIETILENO, FIBRAS 
DE POLIPROPILENO E ADESIVO 
TERMOPLASTICO. NA EMBALAGEM 
DEVERAO ESTAR IMPRESSOS TODOS 
OS DADOS DO FABRICANTE, LOTE 
E VALIDADE.

DESCARPACK R$ 1,00 R$ 263.356,00

16 79.046 PAR

LUVA CIRURGICA ESTERIL Nº 6,5: 
L U VA  C I R U R G I C A  D E  L AT E X 
FORMATO ANATOMICO,  PUNHO 
AJUSTADO, ESPESSURA UNIFORME 
E RESISTENTE,  LUBRIF ICACAO 
C O M  P O  B I O - A B S O R V I V E L , 
HIPOALERGENICO. ACONDICIONADA 
EM INVOLUCRO INTERNO COM 
DOBRAS PARA ABERTURA ASSEPTICA, 
IDENTIFICACAO VISIVEL DE MAO 
ESQUERDA/DIREITA E A POSICAO DO 
POLEGAR. DESCARTAVEL E ESTERIL. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL CONTENDO 
UM PAR DE LUVAS COM ABERTURA EM 
PETALA E ASSEPTICA.

DESCARPACK R$ 0,82 R$ 64.817,72

24 115.023 PAR

LUVA CIRURGICA ESTERIL Nº 8,5: 
L U VA  C I R U R G I C A  D E  L AT E X 
FORMATO ANATOMICO,  PUNHO 
AJUSTADO, ESPESSURA UNIFORME 
E RESISTENTE,  LUBRIF ICACAO 
C O M  P O  B I O - A B S O R V I V E L , 
HIPOALERGENICO. ACONDICIONADA 
EM INVOLUCRO INTERNO COM 
DOBRAS PARA ABERTURA ASSEPTICA, 
IDENTIFICACAO VISIVEL DE MAO 
ESQUERDA/DIREITA E A POSICAO DO 
POLEGAR. DESCARTAVEL E ESTERIL. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL CONTENDO 
UM PAR DE LUVAS COM ABERTURA EM 
PETALA E ASSEPTICA.

DESCARPACK R$ 0,82 R$ 94.318,86

VALOR TOTAL R$ 462.235,78

1. CONDIÇÕES GERAIS

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei Federal 8.666/1993.

1.2. Do local e prazo de entrega:

O local e prazo de entrega será na conformidade do Termo de 
Referência, anexo do Edital.

1.3. CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO:

a) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

b) O total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
Decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. Condições de Gerais:

a) As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos 
para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração 
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

b) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta 
ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º do art. 65  
da Lei nº 8.666/93.

1.5. Das Assinaturas:

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada 
em vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes.

Palmas - TO, 22 de novembro de 2018.

RENATO JAYME DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde do Tocantins

LIVE COMÉRCIO DE MATERIAL HOSPITALAR EIRELI
CNPJ: 10.842.393/0001-34

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 229/2018

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2976/2018

Considerando que o julgamento da licitação é MENOR PREÇO 
POR ITEM e com base no Decreto Estadual nº 5.344/2015 e Decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
Registro de Preços, do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS nº 229/2018 da Secretaria da Saúde/TO, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EMPRESA: MÁXIMA COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
CNPJ: 06.366.038/0001-69

ITEM QTD UND DISCRIMINAÇÃO MARCA VALOR 
UNITÁRIO R$

VALOR 
TOTAL R$

10 111.501 UNIDADE

FRALDA DESCARTAVEL INFANTIL, 
TAMANHO M, PARA CRIANCAS DE 5 A 9 
KG, COM BARREIRAS ANTIVAZAMENTO, 
CAMADA ANTI-RETORNO FITAS ADESIVAS 
COM ADESIVOS TERMOPLASTICOS, 
E L A S T I C O S  N A S  L A T E R A I S . 
COMPOSICAO: POLPA DE CELULOSE, 
POLIMERO SUPERABSORVENTE, 
FILME DE POLIETILENO, FILME DE 
POLIPROPILENO, NAO TECIDO DE 
FIBRAS DE POLIPROPILENO, NAO 
TECIDO DE FIBRAS DE POLIESTER, 
ADESIVO TERMOPLASTICO, ELASTICOS, 
PERFUME, EXTRATO DE ALOE VERA, 
ALCOOL ESTEARILICO, PETROLATO. 
CONTEUDO TEXTIL:  COBERTURA 
INTERNA, COBERTURA EXTERNA 
E BARREIRAS LATERAIS -  100%, 
POLIPROPILENO. LATERAIS ELASTICOS 
E CINTURA - 30%, ELASTOMETRO E 70% 
POLIPROPILENO.

MARDAM R$ 0,33 R$ 36.795,33

12 195.473 UNIDADE

FRALDA DESCARTAVEL INFANTIL, 
TAMANHO P, PARA CRIANCAS ATE 5 
KG, COM BARREIRAS ANTIVAZAMENTO, 
CAMADA ANTI-RETORNO FITAS ADESIVAS 
COM ADESIVOS TERMOPLASTICOS, 
E L A S T I C O S  N A S  L A T E R A I S . 
COMPOSICAO: POLPA DE CELULOSE, 
POLIMERO SUPERABSORVENTE, 
FILME DE POLIETILENO, FILME DE 
POLIPROPILENO, NAO TECIDO DE 
FIBRAS DE POLIPROPILENO, NAO 
TECIDO DE FIBRAS DE POLIESTER, 
ADESIVO TERMOPLASTICO, ELASTICOS, 
PERFUME, EXTRATO DE ALOE VERA, 
ALCOOL ESTEARILICO, PETROLATO. 
CONTEUDO TEXTIL:  COBERTURA 
INTERNA, COBERTURA EXTERNA 
E BARREIRAS LATERAIS -  100%, 
POLIPROPILENO. LATERAIS ELASTICOS 
E CINTURA - 30%, ELASTOMETRO E 70% 
POLIPROPILENO.

MARDAM R$ 0,30 R$ 58.641,90

28 93.554 CAIXA

L U VA D E  P R O C E D I M E N T O  M  : 
TAMANHO MEDIO CONFECCIONADA 
EM LATEX, ANATOMICA, AMBIDESTRA, 
LUFRIFICADA COM PO BIO-ABSORVIVEL 
E M  Q U A N T I D A D E  A D E Q U A D A , 
RESISTENTE, ALTA SENSIBILIDADE AO 
TATO. DESCARTAVEL.NAO ESTERIL. 
ACONDICIONADA EM CAIXA COM 100 
UNIDADES . DEVE ATENDER A RDC 55 
DE 04/11/2011.

MEDIX TOP 
QUALITY R$ 14,26 R$ 

1.334.080,04

VALOR TOTAL R$ 1.429.517,27

1. CONDIÇÕES GERAIS

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei Federal 8.666/1993.
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1.2. Do local e prazo de entrega:

O local e prazo de entrega será na conformidade do Termo de 
Referência, anexo do Edital.

1.3. CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO:

a) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

b) O total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
Decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. Condições de Gerais:

a) As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos 
para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração 
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

b) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta 
ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º do art. 65  
da Lei nº 8.666/93.

1.5. Das Assinaturas:

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada 
em vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes.

Palmas - TO, 22 de novembro de 2018.

RENATO JAYME DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde do Tocantins

MÁXIMA COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
CNPJ: 06.366.038/0001-69

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 229/2018

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2976/2018

Considerando que o julgamento da licitação é MENOR PREÇO 
POR ITEM e com base no Decreto Estadual nº 5.344/2015 e Decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
Registro de Preços, do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS nº 229/2018 da Secretaria da Saúde/TO, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EMPRESA: MEDICAL COMÉRCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES EIRELI - ME - CNPJ: 14.126.704/0001-10

ITEM QTD UND DISCRIMINAÇÃO MARCA VALOR 
UNITÁRIO R$

VALOR 
TOTAL R$

42 1.763 CAIXA

LUVA DE PROCEDIMENTO A BASE DE 
RESINA DE VINIL G: TAMANHO GRANDE, 
TOTALMENTE IMPERMEAVEL A AGUA E 
OUTROS FLUIDOS, COM RESISTENCIA 
A ACIDOS, BASES GORDUROSAS E 
ALCOOIS. LEVEMENTE PULVERIZADA 
COM PO BIO-ABSORVIVEL A BASE DE 
AMIDO DE MILHO. ACONDICIONADA EM 
CAIXA CONTENDO 100 UNIDADES 

DESCARPAK R$ 13,50 R$ 23.800,50

43 2.262 CAIXA

LUVA DE PROCEDIMENTO A BASE DE 
RESINA DE VINIL M: TAMANHO MEDIO, 
TOTALMENTE IMPERMEAVEL A AGUA E 
OUTROS FLUIDOS, COM RESISTENCIA 
A ACIDOS, BASES GORDUROSAS E 
ALCOOIS. LEVEMENTE PULVERIZADA 
COM PO BIO-ABSORVIVEL A BASE DE 
AMIDO DE MILHO. ACONDICIONADA EM 
CAIXA CONTENDO 100 UNIDADES 

DESCARPAK R$ 13,50 R$ 30.537,00

44 172 CAIXA

LUVA DE PROCEDIMENTO A BASE DE 
RESINA DE VINIL P: TAMANHO PEQUENO, 
TOTALMENTE IMPERMEAVEL A AGUA E 
OUTROS FLUIDOS, COM RESISTENCIA 
A ACIDOS, BASES GORDUROSAS E 
ALCOOIS. LEVEMENTE PULVERIZADA 
COM PO BIO-ABSORVIVEL A BASE DE 
AMIDO DE MILHO. ACONDICIONADA EM 
CAIXA CONTENDO 100 UNIDADES 

DESCARPAK R$ 13,98 R$ 2.404,56

VALOR TOTAL R$ 56.742,06

1. CONDIÇÕES GERAIS

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei Federal 8.666/1993.

1.2. Do local e prazo de entrega:

O local e prazo de entrega será na conformidade do Termo de 
Referência, anexo do Edital.

1.3. CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO:

a) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

b) O total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
Decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. Condições de Gerais:

a) As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos 
para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração 
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

b) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta 
ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º do art. 65  
da Lei nº 8.666/93.

1.5. Das Assinaturas:

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada 
em vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes.

Palmas - TO, 22 de novembro de 2018.	

RENATO JAYME DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde do Tocantins

MEDICAL COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI - ME
CNPJ: 14.126.704/0001-10

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 229/2018

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2976/2018

Considerando que o julgamento da licitação é MENOR PREÇO 
POR ITEM e com base no Decreto Estadual nº 5.344/2015 e Decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
Registro de Preços, do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS nº 229/2018 da Secretaria da Saúde/TO, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EMPRESA: PRIME HOSPITALAR EIRELI - ME
CNPJ: 30.999.201/0001-05

ITEM QTD UND DISCRIMINAÇÃO MARCA VALOR 
UNITÁRIO R$

VALOR 
TOTAL R$

1 233.064 UNIDADE

FRALDA DESCARTAVEL PARA ADULTO 
TAMANHO G(PARA USO GERIATRICO, 
POS-PARTO E INCONTINENCIA 
URINARIA) - CINTURA ATE 150 CM 
PESO ACIMA DE 70 KG, PRATICA, 
ANATOMICA, E CONFORTAVEL COM 
POLPA DE CELULOSE, GEL POLIMERO 
SUPER ABSORVENTE, ELASTICOS, 
FILME DE POLIETILENO, FIBRAS 
DE POLIPROPILENO E ADESIVO 
TERMOPLASTICO. NA EMBALAGEM 
DEVERAO ESTAR IMPRESSOS TODOS 
OS DADOS DO FABRICANTE, LOTE 
E VALIDADE.

DESCARPACK R$ 0,89 R$ 207.426,96
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2 77.688 UNIDADE

FRALDA DESCARTAVEL PARA ADULTO 
TAMANHO G(PARA USO GERIATRICO, 
POS-PARTO E INCONTINENCIA 
URINARIA) - CINTURA ATE 150 CM 
PESO ACIMA DE 70 KG, PRATICA, 
ANATOMICA, E CONFORTAVEL COM 
POLPA DE CELULOSE, GEL POLIMERO 
SUPER ABSORVENTE, ELASTICOS, 
FILME DE POLIETILENO, FIBRAS 
DE POLIPROPILENO E ADESIVO 
TERMOPLASTICO. NA EMBALAGEM 
DEVERAO ESTAR IMPRESSOS TODOS 
OS DADOS DO FABRICANTE, LOTE 
E VALIDADE.

DESCARPACK R$ 0,89 R$ 69.142,32

3 148.673 UNIDADE

FRALDA DESCARTAVEL PARA ADULTO 
TAMANHO M (PARA USO GERIATRICO, 
POS PARTO E INCONTINENCIA 
URINARIA) - CINTURA ATE 140 CM 
PESO DE 40 A 70 KG, PRATICA, 
ANATOMICA, E CONFORTAVEL COM 
POLPA DE CELULOSE, GEL POLIMERO 
SUPER ABSORVENTE, ELASTICOS, 
FILME DE POLIETILENO, FIBRAS 
DE POLIPROPILENO E ADESIVO 
TERMOPLASTICO. NA EMBALAGEM 
DEVERAO ESTAR IMPRESSOS TODOS 
OS DADOS DO FABRICANTE, LOTE E 
VALIDADE.,

DESCARPACK R$ 0,84 R$ 124.885,32

11 37.167 UNIDADE

FRALDA DESCARTAVEL INFANTIL, 
TAMANHO M,  PARA CRIANCAS 
DE 5 A 9 KG, COM BARREIRAS 
ANTIVAZAMENTO, CAMADA ANTI-
RETORNO FITAS ADESIVAS COM 
ADESIVOS TERMOPLASTICOS, 
E L A S T I C O S  N A S  L AT E R A I S . 
COMPOSICAO: POLPA DE CELULOSE, 
POLIMERO SUPERABSORVENTE, 
FILME DE POLIETILENO, FILME DE 
POLIPROPILENO, NAO TECIDO DE 
FIBRAS DE POLIPROPILENO, NAO 
TECIDO DE FIBRAS DE POLIESTER, 
A D E S I V O  T E R M O P L A S T I C O , 
ELASTICOS, PERFUME, EXTRATO DE 
ALOE VERA, ALCOOL ESTEARILICO, 
PETROLATO. CONTEUDO TEXTIL: 
COBERTURA INTERNA, COBERTURA 
EXTERNA E BARREIRAS LATERAIS 
-  1 0 0 % ,  P O L I P R O P I L E N O . 
LATERAIS ELASTICOS E CINTURA 
-  30%,  ELASTOMETRO E  70% 
POLIPROPILENO.

DESCARPACK R$ 0,32 R$ 11.893,44

14 19.719 UNIDADE

FRALDA DESCARTAVEL INFANTIL, 
TAMANHO XG, PARA CRIANCAS COM 
14KG OU MAIS. COM BARREIRAS 
ANTIVAZAMENTO, CAMADA ANTI-
RETORNO, FITAS ADESIVAS COM 
ADESIVOS TERMOPLASTICOS, 
E L A S T I C O S  N A S  L AT E R A I S . 
COMPOSICAO: (POLPA DE CELULOSE, 
POLIMERO SUPERABSORVENTE, 
FILME DE POLIETILENO, FILME DE 
POLIPROPILENO, NAO TECIDO DE 
FIBRAS DE POLIPROPILENO, NAO 
TECIDO DE FIBRAS DE POLIESTER, 
ELASTICOS, PERFUME, EXTRATO DE 
ALOE VERA, ALCOOL ESTEARILICO, 
PETROLATO)

DESCARPACK R$ 0,42 R$ 8.281,98

18 128.934 PAR

LUVA C IRURGICA ESTERIL Nº 
7,0: LUVA CIRURGICA DE LATEX 
FORMATO ANATOMICO, PUNHO 
AJUSTADO, ESPESSURA UNIFORME 
E RESISTENTE, LUBRIFICACAO 
C O M  P O  B I O - A B S O R V I V E L , 
HIPOALERGENICO. ACONDICIONADA 
EM INVOLUCRO INTERNO COM 
DOBRAS PARA ABERTURA ASSEPTICA, 
IDENTIFICACAO VISIVEL DE MAO 
ESQUERDA/DIREITA E A POSICAO DO 
POLEGAR. DESCARTAVEL E ESTERIL. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL CONTENDO 
UM PAR DE LUVAS COM ABERTURA EM 
PETALA E ASSEPTICA.

DESCARPACK R$ 0,80 R$ 103.147,20

19 42.978 PAR

LUVA C IRURGICA ESTERIL Nº 
7,0 : LUVA CIRURGICA DE LATEX 
FORMATO ANATOMICO, PUNHO 
AJUSTADO, ESPESSURA UNIFORME 
E RESISTENTE, LUBRIFICACAO 
C O M  P O  B I O - A B S O R V I V E L , 
HIPOALERGENICO. ACONDICIONADA 
EM INVOLUCRO INTERNO COM 
DOBRAS PARA ABERTURA ASSEPTICA, 
IDENTIFICACAO VISIVEL DE MAO 
ESQUERDA/DIREITA E A POSICAO DO 
POLEGAR. DESCARTAVEL E ESTERIL. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL CONTENDO 
UM PAR DE LUVAS COM ABERTURA EM 
PETALA E ASSEPTICA.

DESCARPACK R$ 0,80 R$ 34.382,40

20 172.400 PAR

LUVA C IRURGICA ESTERIL Nº 
7,5 : LUVA CIRURGICA DE LATEX 
FORMATO ANATOMICO, PUNHO 
AJUSTADO, ESPESSURA UNIFORME 
E RESISTENTE, LUBRIFICACAO 
C O M  P O  B I O - A B S O R V I V E L , 
HIPOALERGENICO. ACONDICIONADA 
EM INVOLUCRO INTERNO COM 
DOBRAS PARA ABERTURA ASSEPTICA, 
IDENTIFICACAO VISIVEL DE MAO 
ESQUERDA/DIREITA E A POSICAO DO 
POLEGAR. DESCARTAVEL E ESTERIL. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL CONTENDO 
UM PAR DE LUVAS COM ABERTURA EM 
PETALA E ASSEPTICA.

DESCARPACK R$ 0,81 R$ 139.644,00

21 57.466 PAR

LUVA C IRURGICA ESTERIL Nº 
7,5 : LUVA CIRURGICA DE LATEX 
FORMATO ANATOMICO, PUNHO 
AJUSTADO, ESPESSURA UNIFORME 
E RESISTENTE, LUBRIFICACAO 
C O M  P O  B I O - A B S O R V I V E L , 
HIPOALERGENICO. ACONDICIONADA 
EM INVOLUCRO INTERNO COM 
DOBRAS PARA ABERTURA ASSEPTICA, 
IDENTIFICACAO VISIVEL DE MAO 
ESQUERDA/DIREITA E A POSICAO DO 
POLEGAR. DESCARTAVEL E ESTERIL. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL CONTENDO 
UM PAR DE LUVAS COM ABERTURA EM 
PETALA E ASSEPTICA.

DESCARPACK R$ 0,81 R$ 46.547,46

22 67.463 PAR

LUVA C IRURGICA ESTERIL Nº 
8,0 : LUVA CIRURGICA DE LATEX 
FORMATO ANATOMICO, PUNHO 
AJUSTADO, ESPESSURA UNIFORME 
E RESISTENTE, LUBRIFICACAO 
C O M  P O  B I O - A B S O R V I V E L , 
HIPOALERGENICO. ACONDICIONADA 
EM INVOLUCRO INTERNO COM 
DOBRAS PARA ABERTURA ASSEPTICA, 
IDENTIFICACAO VISIVEL DE MAO 
ESQUERDA/DIREITA E A POSICAO DO 
POLEGAR. DESCARTAVEL E ESTERIL. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL CONTENDO 
UM PAR DE LUVAS COM ABERTURA EM 
PETALA E ASSEPTICA.

DESCARPACK R$ 0,80 R$ 53.970,40

25 38.341 PAR

LUVA C IRURGICA ESTERIL Nº 
8,5 : LUVA CIRURGICA DE LATEX 
FORMATO ANATOMICO, PUNHO 
AJUSTADO, ESPESSURA UNIFORME 
E RESISTENTE, LUBRIFICACAO 
C O M  P O  B I O - A B S O R V I V E L , 
HIPOALERGENICO. ACONDICIONADA 
EM INVOLUCRO INTERNO COM 
DOBRAS PARA ABERTURA ASSEPTICA, 
IDENTIFICACAO VISIVEL DE MAO 
ESQUERDA/DIREITA E A POSICAO DO 
POLEGAR. DESCARTAVEL E ESTERIL. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL CONTENDO 
UM PAR DE LUVAS COM ABERTURA EM 
PETALA E ASSEPTICA.

DESCARPACK R$ 0,85 R$ 32.589,85

VALOR TOTAL R$ 831.911,33

1. CONDIÇÕES GERAIS

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei Federal 8.666/1993.

1.2. Do local e prazo de entrega:

O local e prazo de entrega será na conformidade do Termo de 
Referência, anexo do Edital.

1.3. CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO:

a) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

b) O total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
Decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. Condições de Gerais:

a) As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos 
para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração 
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

b) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta 
ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º do art. 65  
da Lei nº 8.666/93.

1.5. Das Assinaturas:

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada 
em vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes.

Palmas - TO, 22 de novembro de 2018.

RENATO JAYME DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde do Tocantins

PRIME HOSPITALAR EIRELI - ME
CNPJ: 30.999.201/0001-05
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ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 229/2018

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2976/2018

Considerando que o julgamento da licitação é MENOR PREÇO 
POR ITEM e com base no Decreto Estadual nº 5.344/2015 e Decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
Registro de Preços, do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS nº 229/2018 da Secretaria da Saúde/TO, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EMPRESA: TERRAFAR HOSPITALAR EIRELI
CNPJ: 12.762.841/0001-15

ITEM QTD UND DISCRIMINAÇÃO MARCA VALOR 
UNITÁRIO R$

VALOR 
TOTAL R$

9 85.644 UNIDADE

FRALDA DESCARTAVEL INFANTIL 
TAMANHO G PARA CRIANCAS DE 10 A 13 
KG. COM BARREIRAS ANTIVAZAMENTO, 
CAMADA ANTI-RETORNO, FITAS ADESIVAS 
COM ADESIVOS TERMOPLASTICOS, 
E L A S T I C O S  N A S  L A T E R A I S . 
COMPOSICAO: (POLPA DE CELULOSE, 
POLIMETRO SUPERABSORVENTE, 
FILME DE POLIETILENO, FILME DE 
POLIPROPILENO, NAO TECIDO DE 
FIBRAS DE POLIPROPILENO, NAO 
TECIDO DE FIBRAS DE POLIESTER, 
ELASTICOS, PERFUME, EXTRATO DE 
ALO E VERA, ALCOOL ESTEARILICO, 
CONTEUDO TEXTIL: COBERTURA INTERNA 
COBERTURA EXTERNA, BARREIRAS 
LATERAIS:  100% POLIPROPILENO, 
ELASTICO NAS LATERAIS E CINTURA: 30% 
ELASTOMETRO: 70% POLIPROPILENO)

MARDAM R$ 0,43 R$ 36.826,92

34 5.211 PAR

LUVA CIRURGICA ESTERIL Nº  6 ,0 
ANTIALERGICA: LIVRE DE PO E ISENTA 
DE LATEX NATURAL, COMPOSTA POR 
POLIISOPRENO CONDICIONADA EM 
INVOLUCRO INTERNO COM DOBRAS PARA 
ABERTURA ASSEPTICA, IDENTIFICACAO 
VISIVEL DE MAO ESQUERDA/DIREITA E 
A POSICAO DO POLEGAR. DESCARTAVEL 
E ESTERIL. EMBALAGEM INDIVIDUAL 
CONTENDO UM PAR DE LUVAS COM 
ABERTURA EM PETALA E ASSEPTICA.

MAXITEX R$ 2,50 R$ 13.027,50

35 18.135 PAR

LUVA CIRURGICA ESTERIL Nº  6 ,5 
ANTIALERGICA: LIVRE DE PO E ISENTA 
DE LATEX NATURAL, COMPOSTA POR 
POLIISOPRENO CONDICIONADA EM 
INVOLUCRO INTERNO COM DOBRAS PARA 
ABERTURA ASSEPTICA, IDENTIFICACAO 
VISIVEL DE MAO ESQUERDA/DIREITA E 
A POSICAO DO POLEGAR. DESCARTAVEL 
E ESTERIL. EMBALAGEM INDIVIDUAL 
CONTENDO UM PAR DE LUVAS COM 
ABERTURA EM PETALA E ASSEPTICA.

MAXITEX R$ 2,05 R$ 37.176,75

36 6.045 PAR

LUVA CIRURGICA ESTERIL Nº  6 ,5 
ANTIALERGICA: LIVRE DE PO E ISENTA 
DE LATEX NATURAL, COMPOSTA POR 
POLIISOPRENO CONDICIONADA EM 
INVOLUCRO INTERNO COM DOBRAS PARA 
ABERTURA ASSEPTICA, IDENTIFICACAO 
VISIVEL DE MAO ESQUERDA/DIREITA E 
A POSICAO DO POLEGAR. DESCARTAVEL 
E ESTERIL. EMBALAGEM INDIVIDUAL 
CONTENDO UM PAR DE LUVAS COM 
ABERTURA EM PETALA E ASSEPTICA.

MAXITEX R$ 2,05 R$ 12.392,25

37 19.656 PAR

LUVA CIRURGICA ESTERIL Nº  7 ,0 
ANTIALERGICA: LIVRE DE PO EISENTA 
DE LATEX NATURAL, COMPOSTA POR 
POLIISOPRENO CONDICIONADA EM 
INVOLUCRO INTERNO COM DOBRAS PARA 
ABERTURA ASSEPTICA, IDENTIFICACAO 
VISIVEL DE MAO ESQUERDA/DIREITA E 
A POSICAO DO POLEGAR. DESCARTAVEL 
E ESTERIL. EMBALAGEM INDIVIDUAL 
CONTENDO UM PAR DE LUVAS COM 
ABERTURA EM PETALA E ASSEPTICA. 

MAXITEX R$ 2,05 R$ 40.294,80

38 6.552 PAR

LUVA CIRURGICA ESTERIL Nº  7 ,0 
ANTIALERGICA: LIVRE DE PO EISENTA 
DE LATEX NATURAL, COMPOSTA POR 
POLIISOPRENO CONDICIONADA EM 
INVOLUCRO INTERNO COM DOBRAS PARA 
ABERTURA ASSEPTICA, IDENTIFICACAO 
VISIVEL DE MAO ESQUERDA/DIREITA E 
A POSICAO DO POLEGAR. DESCARTAVEL 
E ESTERIL. EMBALAGEM INDIVIDUAL 
CONTENDO UM PAR DE LUVAS COM 
ABERTURA EM PETALA E ASSEPTICA. 

MAXITEX R$ 2,05 R$ 13.431,60

39 1.950 PAR

LUVA CIRURGICA ESTERIL Nº  7 ,5 
ANTIALERGICA: LIVRE DE PO E ISENTA 
DE LATEX NATURAL, COMPOSTA POR 
POLIISOPRENO CONDICIONADA EM 
INVOLUCRO INTERNO COM DOBRAS PARA 
ABERTURA ASSEPTICA, IDENTIFICACAO 
VISIVEL DE MAO ESQUERDA/DIREITA E 
A POSICAO DO POLEGAR. DESCARTAVEL 
E ESTERIL. EMBALAGEM INDIVIDUAL 
CONTENDO UM PAR DE LUVAS COM 
ABERTURA EM PETALA E ASSEPTICA. 

MAXITEX R$ 2,50 R$ 4.875,00

40 156 PAR

LUVA CIRURGICA ESTERIL Nº  8 ,0 
ANTIALERGICA: LIVRE DE PO EISENTA 
DE LATEX NATURAL, COMPOSTA POR 
POLIISOPRENO CONDICIONADA EM 
INVOLUCRO INTERNO COM DOBRAS PARA 
ABERTURA ASSEPTICA, IDENTIFICACAO 
VISIVEL DE MAO ESQUERDA/DIREITA E 
A POSICAO DO POLEGAR. DESCARTAVEL 
E ESTERIL. EMBALAGEM INDIVIDUAL 
CONTENDO UM PAR DE LUVAS COM 
ABERTURA EM PETALA E ASSEPTICA. 

MAXITEX R$ 2,50 R$ 390,00

41 5.148 PAR

LUVA CIRURGICA ESTERIL Nº  8 ,5 
ANTIALERGICA: LIVRE DE PO E ISENTA 
DE LATEX NATURAL, COMPOSTA POR 
POLIISOPRENO CONDICIONADA EM 
INVOLUCRO INTERNO COM DOBRAS PARA 
ABERTURA ASSEPTICA, IDENTIFICACAO 
VISIVEL DE MAO ESQUERDA/DIREITA E 
A POSICAO DO POLEGAR. DESCARTAVEL 
E ESTERIL. EMBALAGEM INDIVIDUAL 
CONTENDO UM PAR DE LUVAS COM 
ABERTURA EM PETALA E ASSEPTICA. 

MAXITEX R$ 2,50 R$ 12.870,00

VALOR TOTAL R$ 171.284,82

1. CONDIÇÕES GERAIS

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei Federal 8.666/1993.

1.2. Do local e prazo de entrega:

O local e prazo de entrega será na conformidade do Termo de 
Referência, anexo do Edital.

1.3. CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO:

a) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

b) O total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
Decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. Condições de Gerais:

a) As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos 
para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração 
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

b) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta 
ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º do art. 65  
da Lei nº 8.666/93.

1.5. Das Assinaturas:

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada 
em vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes.

Palmas - TO, 22 de novembro de 2018.

RENATO JAYME DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde do Tocantins

TERRAFAR HOSPITALAR EIRELI
CNPJ: 12.762.841/0001-15

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 226/2018

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10010/2016

Considerando que o julgamento da licitação é MENOR PREÇO 
POR ITEM e com base no Decreto Estadual nº 5.344/2015 e Decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
Registro de Preços, do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS nº 226/2018 da Secretaria da Saúde/TO, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:
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EMPRESA: CIRÚRGICA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA

CNPJ: 09.497.984/0001-32

ITENS AVULSOS - ADJUDICAÇÃO POR ITEM

ITEM QTD UND DISCRIMINAÇÃO MARCA VALOR 
UNITÁRIO R$

VALOR 
TOTAL R$

1 187 KIT
KIT INTRODUTOR DE CATETER, 7FR, 
COMPOSTO DE: DILATADOR, BAINHA, FIO 
GUIA E AGULHA

TERUMO R$ 97,48 R$ 18.228,76

VALOR TOTAL R$ 18.228,76

1. CONDIÇÕES GERAIS

1.1. Prazo de validade:

a) a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei Federal 8.666/1993.

1.2. Do local e prazo de entrega:

O local e prazo de entrega será na conformidade do Termo de 
Referência, anexo do Edital.

1.3. Condições para Contratação:

a) O Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a Nota de empenho, 
e/ou assinar o Termo Contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) Nos casos de formalização de contrato a validade do mesmo 
ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários conforme 
art. 57 da Lei n 8.666/93;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) O total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
Decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. Condições de Pagamentos:

O pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo Setor de Compras do ÓRGÃO 
REQUISITANTE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. Das Assinaturas:

Assina a presente Ata de Registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o Secretário de Estado da Saúde.

Palmas - TO, 21 de novembro de 2018.	

RENATO JAYME DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde do Tocantins

CIRÚRGICA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
MÉDICOS HOSPITALARES LTDA - CNPJ: 09.497.984/0001-32

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 262/2018

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1767/2018

Considerando que o julgamento da licitação é MENOR PREÇO 
POR ITEM e com base no Decreto Estadual nº 5.344/2015 e Decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
Registro de Preços, do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS nº 262/2018 da Secretaria da Saúde/TO, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EMPRESA: HADASSAH COSMÉTICOS LTDA
CNPJ: 07.967.729/0001-80

ITEM QTD UND DISCRIMINAÇÃO MARCA VALOR 
UNITÁRIO R$

VALOR 
TOTAL R$

13 33.462 FRASCO

ACIDOS GRAXOS ESSENCIAIS + RETINOL 
(VIT.A) + TOCOFEROL (VIT.E) E LECITINA DE 
SOJA LOCAO OLEOSA 100ML EM FRASCO 
NAO COLABAVEL. MS: GRAU DE RISCO III

RIVKA R$ 2,55 R$ 85.328,10

14 11.154 FRASCO

ACIDOS GRAXOS ESSENCIAIS + RETINOL 
(VIT.A) + TOCOFEROL (VIT.E) E LECITINA DE 
SOJA LOCAO OLEOSA 100ML EM FRASCO 
NAO COLABAVEL. MS: GRAU DE RISCO III

RIVKA R$ 2,55 R$ 28.442,70

VALOR TOTAL R$ 113.770,80

1. CONDIÇÕES GERAIS

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei Federal 8.666/1993.

1.2. Do local e prazo de entrega:

O local e prazo de entrega será na conformidade do Termo de 
Referência, anexo do Edital.

1.3. Condições para Contratação:

a) O Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a Nota de empenho, 
e/ou assinar o Termo Contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) A duração do contrato ficará adstrita a vigência dos respectivos 
créditos orçamentários, conforme art. 57 da Lei n 8.666/93;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) O total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
Decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. Condições de Pagamentos:

O pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo Setor de Compras do ÓRGÃO 
REQUISITANTE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. Das Assinaturas:

Assina a presente Ata de Registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o Secretário de Estado da Saúde.

Palmas - TO, 21 de novembro de 2018.	

RENATO JAYME DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde do Tocantins

HADASSAH COSMÉTICOS LTDA - CNPJ: 07.967.729/0001-80

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 262/2018

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1767/2018

Considerando que o julgamento da licitação é MENOR PREÇO 
POR ITEM e com base no Decreto Estadual nº 5.344/2015 e Decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
Registro de Preços, do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS nº 262/2018 da Secretaria da Saúde/TO, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:
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EMPRESA: MEDCOMERCE COMERCIAL DE MEDICAMENTOS E 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - CNPJ: 37.396.017/0006-24

ITEM QTD UND DISCRIMINAÇÃO MARCA VALOR 
UNITÁRIO R$

VALOR TOTAL 
R$

15 7.430 FRASCO
ALBUMINA HUMANA 20% 
( 2 0 0 M G / M L )  S O L U C A O 
INJETAVEL 50 ML FRASCO

CSL BEHRING R$ 144,86 R$ 1.076.309,80

16 2.476 FRASCO
ALBUMINA HUMANA 20% 
( 2 0 0 M G / M L )  S O L U C A O 
INJETAVEL 50 ML FRASCO

CSL BEHRING R$ 144,86 R$ 358.673,36

37 11.466 FLACONETE

B U D E S O N I D A  0 , 2 5 M G /
M L  S U S P E N S A O  PA R A 
N E B U L I Z A C A O  2  M L 
FLACONETE 

ASTRAZENECA R$ 4,80 R$ 55.036,80

38 3.822 FLACONETE

B U D E S O N I D A  0 , 2 5 M G /
M L  S U S P E N S A O  PA R A 
N E B U L I Z A C A O  2  M L 
FLACONETE 

ASTRAZENECA R$ 4,80 R$ 18.345,60

VALOR TOTAL R$ 1.508.365,56

1. CONDIÇÕES GERAIS

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei Federal 8.666/1993.

1.2. Do local e prazo de entrega:

O local e prazo de entrega será na conformidade do Termo de 
Referência, anexo do Edital.

1.3. Condições para Contratação:

a) O Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a Nota de empenho, 
e/ou assinar o Termo Contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) A duração do contrato ficará adstrita a vigência dos respectivos 
créditos orçamentários, conforme art. 57 da Lei n 8.666/93;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) O total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
Decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. Condições de Pagamentos:

O pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo Setor de Compras do ÓRGÃO 
REQUISITANTE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. Das Assinaturas:

Assina a presente Ata de Registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o Secretário de Estado da Saúde.

Palmas - TO, 21 de novembro de 2018.	

RENATO JAYME DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde do Tocantins

MEDCOMERCE COMERCIAL DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA - CNPJ: 37.396.017/0006-24

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 262/2018

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1767/2018

Considerando que o julgamento da licitação é MENOR PREÇO 
POR ITEM e com base no Decreto Estadual nº 5.344/2015 e Decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
Registro de Preços, do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS nº 262/2018 da Secretaria da Saúde/TO, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EMPRESA: PREMIUM HOSPITALAR EIRELI - ME
CNPJ: 27.325.768/0001-91

ITEM QTD UND DISCRIMINAÇÃO MARCA VALOR 
UNITÁRIO R$

VALOR 
TOTAL R$

23 13.416 COMPRIMIDO ATENOLOL 25 MG COMPRIMIDO     VITAPAN R$ 0,04 R$ 536,64

46 10.016 COMPRIMIDO CARVEDILOL 25 MG COMPRIMIDO NOVA 
QUÍMICA R$ 0,20 R$ 2.003,20

47 52.338 COMPRIMIDO CARVEDILOL 6,25 MG COMPRIMIDO NOVA 
QUÍMICA R$ 0,23 R$ 12.037,74

VALOR TOTAL R$ 14.577,58

01. CONDIÇÕES GERAIS

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei Federal 8.666/1993.

1.2. Do local e prazo de entrega:

O local e prazo de entrega será na conformidade do Termo de 
Referência, anexo do Edital.

1.3. Condições para Contratação:

a) O Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a Nota de empenho, 
e/ou assinar o Termo Contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) A duração do contrato ficará adstrita a vigência dos respectivos 
créditos orçamentários, conforme art. 57 da Lei n 8.666/93;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) O total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
Decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. Condições de Pagamentos:

O pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo Setor de Compras do ÓRGÃO 
REQUISITANTE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. Das Assinaturas:

Assina a presente Ata de Registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o Secretário de Estado da Saúde.

Palmas - TO, 21 de novembro de 2018.	

RENATO JAYME DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde do Tocantins

PREMIUM HOSPITALAR EIRELI - ME - CNPJ: 27.325.768/0001-91
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AVISO DE ABERTURA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 332/2018
HORÁRIO DE BRASÍLIA

A Secretaria de Estado da Saúde/TO, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público que às 9h30 (Horário de Brasília) 
do dia 07 de dezembro de 2018, realizará a abertura da licitação que visa 
à aquisição de indicador biológico para esterilização a vapor, conforme 
especificado no Edital e seus anexo. O edital encontra-se disponível na 
internet nos seguintes sites: www.saude.to.gov.br e www.publinexo.com.br.  
(Processo nº 2018/30550/003685). Informações pelos telefones (63) 
3218-1722/1715/3247. Pregoeiro: Thiago Borges Silva.

Palmas, 23 de novembro de 2018.

Kássia Divina Pinheiro Barbosa Koelln
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Aviso de Prorrogação
HORÁRIO DE BRASÍLIA

A Secretaria de Estado da Saúde/TO, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público que os pregões eletrônicos 
relacionados abaixo ficam com abertura prorrogada para o dia 10/12/2018, 
no sistema Publinexo. A prorrogação é motivada por o aviso de abertura 
não ter sido publicado no Diário Oficial do Estado:

Pregão Eletrônico nº 326/2018 - Processo 0684/2018. Objeto: 
Aquisição de material de consumo (aquisição de cânulas). Horário: 9h30, 
conforme especificado no Edital e seus anexos. Pregoeira: Weslaine 
Lacerda Àvila.

Pregão Eletrônico nº 327/2018 - Processo 3424/2018. Objeto: 
Registro de Preços para aquisição de materiais hospitalares. Horário: 
8h30, conforme especificado no Edital e seus anexos. Pregoeira: Rubisléia 
Ramos Pereira Mesquita.

Palmas, 23 de novembro de 2018.

KÁSSIA DIVINA PINHEIRO BARBOSA KOELLN
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 229/2018
Aviso de resultado do pregão

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação da 
Secretaria de Estado da Saúde/TO torna público o Resultado Parcial 
do Pregão Eletrônico Nº 229/2018 - Processo Administrativo Nº 
2018/30550/2976, conforme segue:

MÁXIMA COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
CNPJ: 06.366.038/0001-69, o valor adjudicado R$ 1.429.517,27.

LIVE COMÉRCIO DE MATERIAL HOSPITALAR EIRELI
CNPJ: 10.842.393/0001-34, o valor adjudicado R$ 462.235,78.

TERRAFAR HOSPITALAR EIRELI
CNPJ: 12.762.841/0001-15, o valor adjudicado R$ 171.284,82.

MEDICAL COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI - ME
CNPJ: 14.126.704/0001-10, o valor adjudicado R$ 56.742,06.

JC MÉDICA COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICO HOSPITALARES 
EIRELI - ME
CNPJ: 17.499.185/0001-23, o valor adjudicado R$ 1.144.771,42.

AUDAX MED PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA - EPP
CNPJ: 21.881.617/0001-33, o valor adjudicado R$ 1.575.918,12.

PRIME HOSPITALAR EIRELI - ME
CNPJ: 30.999.201/0001-05, o valor adjudicado R$ 831.911,33.

O valor total adjudicado R$ 5.672.380,80. O resultado completo 
encontra-se disponível no site www.publinexo.com.br.

Palmas/TO, 22 de novembro de 2018.

KÁSSIA DIVINA PINHEIRO BARBOSA KOELLN
Presidente da Comissão Permanente de Licitação/SES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 262/2018
Aviso de resultado do pregão

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação da 
Secretaria de Estado da Saúde/TO torna público o Resultado do Pregão 
Eletrônico Nº 262/2018 - Processo Administrativo Nº 2018/30550/1767, 
conforme segue:

HADASSAH COSMÉTICOS LTDA
CNPJ: 07.967.729/0001-80, o valor adjudicado R$ 113.770,80.

PREMIUM HOSPITALAR EIRELI
CNPJ: 27.325.768/0001-91, o valor adjudicado R$ 14.577,58.

MEDCOMERCE COMERCIAL DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA
CNPJ: 37.396.017/0006-24, o valor adjudicado R$ 1.508.365,56.

O valor total adjudicado R$ 1.636.713,94. O resultado completo 
encontra-se disponível no site www.publinexo.com.br.

Palmas/TO, 20 de novembro de 2018.

KÁSSIA DIVINA PINHEIRO BARBOSA KOELLN
Presidente da Comissão Permanente de Licitação/SES

Aviso de resultado do pregão

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação da 
Secretaria de Estado da Saúde/TO torna público o Resultado do Pregão 
Eletrônico Nº 226/2018 - Processo Administrativo Nº 2016/30550/10010, 
conforme segue:

CIRÚRGICA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS 
HOSPITALARES LTDA
CNPJ: 09.497.984/0001-32, o valor adjudicado R$ 18.228,76.

O valor total adjudicado R$ 18.228,76. O resultado completo 
encontra-se disponível no site www.publinexo.com.br.

Palmas/TO, 21 de novembro de 2018.

KÁSSIA DIVINA PINHEIRO BARBOSA KOELLN
Presidente da Comissão Permanente de Licitação/SES

ADAPEC

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO

CONTRATO: Nº 70/2016.
PROCESSO: Nº 2016.34430.005056.
LOCATÁRIO: AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO 
TOCANTINS - ADAPEC/TOCANTINS.
LOCADORA: LUARA MARIA ROCHA MARQUEZELLI.
OBJETO: Prorrogar o prazo de vigência ao Contrato e atualizar a dotação 
orçamentária para o exercício.
VALOR: R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais) mensais. Total de R$ 
7.800,00 (sete mil e oitocentos reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 2018.3453.20.122.1148.4080.0000
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.36
FONTE: 0240666666.
VIGÊNCIA: 1º/01/2019 até 31/12/2019.
DATA DA ASSINATURA: 22/11/2018.
SIGNATÁRIOS: ALBERTO MENDES DA ROCHA - Presidente - ADAPEC/
TOCANTINS.
LUARA MARIA ROCHA MARQUEZELLI - Proprietária do imóvel urbano.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO

CONTRATO: Nº 25/2017.
PROCESSO: Nº 2017.34530.000033
LOCATÁRIO: AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO 
TOCANTINS - ADAPEC/TOCANTINS.
LOCADORA: JOANA RODRIGUES DA ROCHA.
OBJETO: Prorrogar o prazo de vigência ao Contrato e atualizar a dotação 
orçamentária para o exercício.
VALOR: R$ 937,00 (novecentos e trinta e sete reais) mensais. Total de 
R$ 11.244,00 (onze mil e duzentos e quarenta e quatro reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 2018.3453.20.122.1148.4080.0000
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.36
FONTE: 0240666666.
VIGÊNCIA: 1º/12/18 até 30/11/19.
DATA DA ASSINATURA: 22/11/18.
SIGNATÁRIOS:
ALBERTO MENDES DA ROCHA - Presidente - ADAPEC/TOCANTINS.
JOANA RODRIGUES DA ROCHA - Proprietária do imóvel urbano.
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EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO

CONTRATO: Nº 28/2017.
PROCESSO: Nº 2017.34430.000040
LOCATÁRIO: AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO 
TOCANTINS - ADAPEC/TOCANTINS.
LOCADORA: RUTH COSTA LIMA.
OBJETO: Prorrogar o prazo de vigência ao Contrato e atualizar a dotação 
orçamentária para o exercício.
VALOR: R$ 765,00 (setecentos e sessenta e cinco reais) mensais. Total 
de R$ 9.180,00 (nove mil e cento e oitenta reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 2018.3453.20.122.1148.4080.0000
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.36
FONTE: 0240666666.
VIGÊNCIA: 01/01/19 até 30/12/19.
DATA DA ASSINATURA: 22/11/18.
SIGNATÁRIOS:
ALBERTO MENDES DA ROCHA - Presidente - ADAPEC/TOCANTINS.
RUTH COSTA LIMA - Proprietária do imóvel urbano.

AGETO

PORTARIA AGETO Nº 0357, de 26 de outubro de 2018.

O PRESIDENTE DA AGÊNCIA TOCANTINENSE DE 
TRANSPORTES E OBRAS - AGETO, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 42, §1º, inciso IV, da Constituição do Estado do Tocantins 
e consoante ao Ato nº 579 - NM, de 19 de abril de 2018,

Considerando que a AGÊNCIA TOCANTINENSE DE 
TRANSPORTES E OBRAS - AGETO é órgão executivo de trânsito 
rodoviário do Estado do Tocantins, com circunscrição sobre rodovias 
estaduais;

Considerando que a AGÊNCIA TOCANTINENSE DE 
TRANSPORTES E OBRAS - AGETO é integrante do Sistema Nacional 
de Trânsito - SNT, inscrita no órgão autuador 128.200;

Considerando ainda, o Termo de Cooperação Nº 001/2016, 
que dispõe sobre cooperação técnico-administrativa e operacional para 
fiscalização nas rodovias estaduais e adota outras providências;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR como Agentes da Autoridade de Trânsito 
deste Órgão, lotados no Batalhão de Polícia Militar Rodoviário e Divisas 
- BPMRED, os militares constantes na lista do ANEXO ÚNICO desta 
Portaria, para fiscalizar e lavrar Autos de Infração de Trânsito Rodoviário 
- AITR relativos ao Capítulo XV - DAS INFRAÇÕES, da Lei 9.503, de 
23 de setembro de 1997, conforme sua competência, em rodovias de 
circunscrição desta Agência.

Art. 2º A execução das atividades de Agente não gera direito 
a remuneração adicional nem equiparação de cargos aos servidores, 
contudo os serviços prestados serão considerados relevantes ao 
desempenho das atividades inerentes à operacionalização e fiscalização 
das rodovias de circunscrição desta Agência.

Art. 3º A designação prevista no art. 1º cessará automaticamente 
com o afastamento ou desligamento do militar de seu cargo no BPMRED.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 22/10/2018.

VIRGÍLIO DA SILVA AZEVEDO
Presidente

ANEXO ÚNICO

RELAÇÃO DOS MILITARES

Nome RG Matricula

GLEICIANO DOS SANTOS DE LIMA 349.827 1040936-1

ANA PAULA BORGES CAMPOS DE OLIVEIRA 1.614.936 959975-3

IGEPREV-TOCANTINS

PORTARIA Nº 1481, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Implemento de Idade 
do segurado Uací Cardoso de Almeida.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e 
consoante dispõe os arts. 20, inciso IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho 
de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 4, no art. 35, I, II e III, no art. 50, §§13, 14 e 15, no art. 54; nos arts. 
56 e 57; no art. 59, no art. 62, V, e no art. 75, I e II, §§1º e 2º, I e II, “a”, 
todos da Lei Estadual nº 1.614/2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas: no art. 7º, IV, no art. 40,  
§1º, III, “b”, §§2º, 3º, 8º e 17 da Constituição Federal de 1988; no art. 1º 
da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003 e no art. 1º,  
e respectivos parágrafos da Lei Federal nº 10.887/2004;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER ao segurado UACÍ CARDOSO DE 
ALMEIDA, CPF nº 808.977.701-53, matrícula nº 914220/3, Auxiliar 
de Serviços Gerais, Padrão II, Referência H, carga horária 180 horas, 
pertencente ao Quadro-Geral de Servidores do poder Executivo, com 
lotação na Secretaria da Educação, Juventude e Esportes, o benefício 
de Aposentadoria Voluntária por Implemento de Idade, calculado de 
forma proporcional a 26 anos e 01 dia, aplicado sobre o valor da média 
aritmética simples.

Art. 2º A média aritmética simples considerada no valor de R$ 
1.203,99, gera um benefício a ser pago na ordem de R$ 894,49, devendo 
ser complementado o montante de R$ 59,51, para alcançar o valor do 
salário mínimo, ficando o benefício a ser pago na ordem de R$ 954,00, 
reajustado pelo RPPS-TO e custeado pelo Plano Financeiro, com base 
no que consta do processo nº 2018.02.204380P.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1483, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
da segurada Aucilenes Batista de Matos Santana.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59; 
e no art. 75, I e II, §§1º e 2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614/2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, §5º, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 6º, I a IV, da Emenda Constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada AUCILENES BATISTA DE 
MATOS SANTANA, CPF nº 395.034.101-34, matrícula nº 502434/2, 
Professor Normalista, Nível III, Referência C, carga horária 180 horas, 
pertencente ao Quadro do Magistério, com lotação na Secretaria da 
Educação, Juventude e Esportes, o benefício de Aposentadoria Voluntária 
por Tempo de Contribuição, calculado de forma integral, no valor de R$ 
4.748,95, reajustado por paridade e custeado pelo Plano Financeiro, em 
razão de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que 
consta do processo nº 2018.04.205261P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente
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PORTARIA Nº 1484, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
da segurada Mirene Dias Lacerda de Castro.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §§1º e 2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 6º, I a IV, da Emenda Constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada MIRENE DIAS LACERDA DE 
CASTRO, CPF nº 618687.951-87, matrícula nº 748125/2, Professor 
Normalista, Nível II, Referência B, carga horária 180 horas, pertencente 
ao Quadro do Magistério, com lotação na Secretaria da Educação, 
Juventude e Esportes, o benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição, calculado de forma integral, no valor de R$ 4.220,05, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano Financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do 
processo nº 2018.04.204912P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1487, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
da segurada Marli Neves de Miranda.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59; 
e no art. 75, I e II, §§1º e 2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614/2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, §5º, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 6º, I a IV, da Emenda Constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada MARLI NEVES DE MIRANDA, 
CPF nº 499.272.051-04, matrícula nº 616087/1, no cargo de Professor 
Normalista, Nível III, Referência C, carga horária de 180 horas, pertencente 
ao Quadro do Magistério, com lotação na Secretaria da Educação, 
Juventude e Esportes, o benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição, calculado de forma integral, no valor de R$ 4.748,95, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano Financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do 
processo nº 2018.04.205515P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1488, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria por Invalidez da segurada Josefa 
Ferreira Dias.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 27, I, “a” e 
“b”, II, III e IV, §1º e §2º; no art. 31, I, “a”, item 1; 50, §§13, 14 e 15; no art. 52;  
no art. 54; nos arts. 56 e 57; no art. 59; e no art. 75, I e II, §§1º e 2º, I e 
II, “a”; todos da Lei nº 1614, de 04 de outubro de 2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas: no art. 40, §1º, I, 
§§2º, 3º, 8º e 17 da Constituição Federal de 1988, no art. 1º da Emenda 
Constitucional nº 41/2003 e no art. 1º, e respectivos parágrafos da Lei 
Federal nº 10.887/2004;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada JOSEFA FERREIRA DIAS, 
CPF nº 575.964.841-15, matrícula nº 686880/1, Auxiliar de Enfermagem, 
Padrão III, Referência L, carga horária de 180 horas, pertencente ao 
Quadro de Profissionais da Saúde, com lotação na Secretaria da Saúde, o 
benefício de Aposentadoria por Invalidez, calculado de forma proporcional 
a 13 anos, 03 meses e 17 dias, aplicado sobre o valor da média aritmética 
simples, em razão de ter sido considerada definitivamente incapacitada 
para exercer atividade laborativa, pela Junta Médica Oficial do Estado.

Art. 2º A média aritmética simples considerada no valor de 
R$ 2.447,23, gera um benefício a ser pago na ordem de R$ 1.084,38, 
reajustado pelo RPPS-TO e custeado pelo Plano Financeiro, com base 
no que consta do processo nº 2018.03.204950P.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1489, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Implemento de Idade 
da segurada Maria da Paz Pereira da Silva.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e 
consoante dispõe os arts. 20, inciso IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho 
de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 4, no art. 35, I, II e IV, no art. 50, §§13, 14 e 15, no art. 54; nos arts. 
56 e 57; no art. 59, e no art. 75, I e II, §§1º e 2º, I e II, “a”, todos da Lei 
Estadual nº 1.614/2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, §1º, 
III, “b”, §§2º, 3º, 8º e 17 da Constituição Federal de 1988; no art. 1º da 
Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003 e no art. 1º, e 
respectivos parágrafos da Lei Federal nº 10.887/2004;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada MARIA DA PAZ PEREIRA 
DA SILVA, CPF nº 261.131.391-15, matrícula nº 329141/1, Professor 
da Educação Básica, Nível I, Referência B, carga horária 90 horas, 
pertencente ao Quadro do Magistério, com lotação na Secretaria da 
Educação, Juventude e Esportes, o benefício de Aposentadoria Voluntária 
por Implemento de Idade, calculado de forma proporcional a 12 anos, 
09 meses e 27 dias, aplicado sobre o valor da média aritmética simples.

Art. 2º A média aritmética simples encontrada no valor de R$ 
2.302,48 gera um benefício a ser pago na ordem de R$ 983,44, reajustado 
pelo RPPS-TO e custeado pelo Plano Financeiro, com base no que consta 
do processo nº 2018.02.205221P.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1490, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
da segurada Francisca Moreira Silva.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §§1º e 2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;
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CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 6º, I a IV, da Emenda Constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada FRANCISCA MOREIRA SILVA, 
CPF nº 529.414.181.72, matrícula nº 643789/4, Professor da Educação 
Básica, Nível II, Referência D, carga horária 180 horas, pertencente 
ao Quadro do Magistério, com lotação na Secretaria da Educação, 
Juventude e Esportes, o benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição, calculado de forma integral, no valor de R$ 5.489,85, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano Financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do 
processo nº 2018.04.205782P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1491, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão de Isenção de Imposto de 
Renda e Contribuição Previdenciária à segurada Maria 
de Lourdes Marinho Martins.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e 
consoante dispõe os arts. 20, inciso IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho 
de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 14, IV, e no art. 52, §2º, da 
Lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005;

CONSIDERANDO o disposto: no art. 6º, XIV, da Lei Federal 
nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988; no art. 39, XXXIII, §§4º e 5º, do 
Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 - Regulamento do Imposto 
sobre a Renda (RIR/1999); no art. 30, §1º, da Lei Federal nº 9.250, de 26 
de dezembro de 1995 e no art. 40, §21, da Constituição Federal de 1988;

RESOLVE:

Art. 1º CONSIDERAR, a partir de 1º de novembro de 2016, 
os proventos da segurada MARIA DE LOURDES MARINHO MARTINS, 
aposentada por meio da Portaria nº 248/AP, de 22 de março de 2016, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.595, de 07 de abril de 2016, 
isentos do Imposto de Renda - Pessoa Física, e da Contribuição 
Previdenciária até o dobro do limite máximo estabelecido para os 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social, com base no que 
consta do processo nº 2018.45.200749PA.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 1º de novembro de 2016.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1492, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão de Isenção de Imposto 
de Renda e Contribuição Previdenciária à segurada 
Naides Alves Gomes.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e 
consoante dispõe os arts. 20, inciso IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho 
de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 14, IV, e no art. 52, §2º, da 
Lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005;

CONSIDERANDO o disposto: no art. 6º, XIV, da Lei Federal 
nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988; no art. 39, XXXIII, §§4º e 5º, do 
Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 - Regulamento do Imposto 
sobre a Renda (RIR/1999); no art. 30, §1º, da Lei Federal nº 9.250, de 26 
de dezembro de 1995 e no art. 40, §21, da Constituição Federal de 1988;

RESOLVE:

Art. 1º CONSIDERAR, a partir de 30 de julho de 2018, os 
proventos da segurada NAIDES ALVES GOMES, aposentada por meio 
do Ato nº 3.243-AP, de 28 de dezembro de 2011, publicada no Diário 
Oficial do Estado nº 3.536, de 30 de dezembro de 2011, isentos do 
Imposto de Renda - Pessoa Física, e da Contribuição Previdenciária até 
o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social, com base no que consta do processo nº 
2018.45.301169PA.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 30 de julho de 2018.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1494, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão de Isenção de Imposto 
de Renda e Contribuição Previdenciária à segurada 
Izabel Tavares e Silva.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e 
consoante dispõe os arts. 20, inciso IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho 
de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 14, IV, e no art. 52, §2º, da 
Lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005;

CONSIDERANDO o disposto: no art. 6º, XIV, da Lei Federal 
nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988; no art. 39, XXXIII, §§4º e 5º, do 
Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 - Regulamento do Imposto 
sobre a Renda (RIR/1999); no art. 30, §1º, da Lei Federal nº 9.250, de 26 
de dezembro de 1995 e no art. 40, §21, da Constituição Federal de 1988;

RESOLVE:

Art. 1º CONSIDERAR, a partir de 30 de julho de 2018, os 
proventos da segurada IZABEL TAVARES E SILVA, CPF nº 663.248.311-91,  
aposentada nos cargos de Professor da Educação Básica, Nível I, 
Referência H e Professor da Educação Básica, Nível I, Referência C, 
por meio do Decreto nº 9367, de 20 de dezembro de 1993, publicado 
no Diário Oficial do Estado nº 294, de 21 de dezembro de 1993 e da 
Portaria nº 228/AP, de 06 de julho de 2012, publicada no Diário Oficial 
do Estado nº 3.666, de 09 de julho de 2012, respectivamente, isentos 
do Imposto de Renda - Pessoa Física, e da Contribuição Previdenciária 
até o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social, com base no que consta do processo nº 
2018.45.502580PA.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 30 de julho de 2018.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1495, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
o benefício de Pensão por Morte da ex-segurada 
Ioná Lopes.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “c”,  
da Lei Estadual nº 1.614, de 04 de outubro de 2005;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 043/PE, de 30 de maio de 2005, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 1.931, de 1º de junho de 2005, que 
concedeu o benefício de Pensão por Morte da ex-segurada IONÁ LOPES, 
CPF nº 414.377.481-04, apenas para excluir da condição de dependente 
o pensionista vitalício FRANCISCO ALVARO DE OLIVEIRA PEREIRA, 
CPF nº 246.666.703-78, devendo a parte que lhe cabia ser revertida ao 
pensionista temporário PEDRO IVO LOPES BRITO PEREIRA, CPF nº 
024.553.961-18, na condição de único dependente remanescente, com 
base no que consta dos autos nº 2018.1088.402057PA.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente
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PORTARIA Nº 1496, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
da segurada Francisca Santos Barbosa Duarte.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59; 
e no art. 75, I e II, §§1º e 2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614/2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, §5º, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 6º, I a IV, da Emenda Constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada FRANCISCA SANTOS 
BARBOSA DUARTE, CPF nº 401.854.271-20, matrícula nº 507766/1, no 
cargo de Professor Normalista, Nível II, Referência C, carga horária de 180 
horas, pertencente ao Quadro do Magistério, com lotação na Secretaria da 
Educação, Juventude e Esportes, o benefício de Aposentadoria Voluntária 
por Tempo de Contribuição, calculado de forma integral, no valor de R$ 
4.389,66, reajustado por paridade e custeado pelo Plano Financeiro, em 
razão de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que 
consta do processo nº 2018.04.205723P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1498, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a aposentadoria da segurada Maria dos 
Anjos Vasconcelos Coelho.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO que a segurada foi aposentada sem a 
expedição do ato concessório, de competência do Secretário-Chefe da 
Casa Civil do Estado, à época, conforme atribuição delegada por meio 
do Decreto nº 466, de 28 de julho de 1997, publicado no Diário Oficial do 
Estado nº 617, de 29 de julho de 1997;

CONSIDERANDO, que não houve pagamento em duplicidade 
de benefício e remuneração da ativa, haja vista que a Folha de Pagamento 
de Inativos à época era administrada pela Secretaria da Administração 
do Estado;

CONSIDERANDO, ainda, o poder-dever do administrador 
público em rever seus atos eivados de vícios;

RESOLVE:

Art. 1º CONSIDERAR a segurada MARIA DOS ANJOS 
VASCONCELOS COELHO, CPF nº 450.355.041-15, aposentada a 
partir de 31 de maio de 1998, relativo à matrícula nº 110450-1, no 
cargo de Professor, Nível III, Referência 15, pertencente ao Quadro de 
Pessoal da Secretaria da Educação e Cultura, fixando como provento 
o vencimento básico referente à carga horária de 180 horas mensal, e 
incidente sobre este, os adicionais por tempo de serviço equivalente a 
28%, correspondente a 02 quinquênios e 08 anuênios, acrescido dos 
abonos instituídos pela Lei nº 854/1996 e Lei nº 968/1998, reajustado por 
paridade e custeado pelo Plano Financeiro, com base no que consta do 
processo nº 1993.04.0191P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1500, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
da segurada Nama Mendes Brito.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59; 
e no art. 75, I e II, §§1º e 2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614/2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, §5º, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 6º, I a IV, da Emenda Constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada NAMA MENDES BRITO, CPF 
nº 456.229.061.72, matrícula nº 567258/1, no cargo de Professor da 
Educação Básica, Nível II, Referência F, carga horária de 180 horas, 
pertencente ao Quadro do Magistério, com lotação na Secretaria da 
Educação, Juventude e Esportes, o benefício de Aposentadoria Voluntária 
por Tempo de Contribuição, calculado de forma integral, no valor de R$ 
5.940,64, reajustado por paridade e custeado pelo Plano Financeiro, em 
razão de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que 
consta do processo nº 2018.04.204902P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1501, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
da segurada Maria Dulce da Silva.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §§1º e 2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 6º, I a IV, da Emenda Constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada MARIA DULCE DA SILVA, CPF 
nº 391.472.661-04, matrícula nº 498637/1, Assistente Administrativo, 
Padrão III, Referência K, carga horária 180 horas, pertencente ao 
Quadro Geral de Servidores do Poder Executivo, com lotação no Instituto 
de Desenvolvimento Rural do Estado do Tocantins, o benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição, calculado de forma 
integral, no valor de R$ 3.304,79, reajustado por paridade e custeado pelo 
Plano Financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, 
com base no que consta do processo nº 2018.04.204926P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1503, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
da segurada Francisca Enedina Bezerra Parente.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e
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CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59; 
e no art. 75, I e II, §§1º e 2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614/2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, §5º, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 6º, I a IV, da Emenda Constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada FRANCISCA ENEDINA 
BEZERRA PARENTE, CPF nº 298.246.213-34, matrícula nº 375874/2, 
no cargo de Professor da Educação Básica, Nível II, Referência F, 
carga horária de 180 horas, pertencente ao Quadro do Magistério, com 
lotação na Secretaria da Educação, Juventude e Esportes, o benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição, calculado de forma 
integral, no valor de R$ 5.940,64, reajustado por paridade e custeado pelo 
Plano Financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, 
com base no que consta do processo nº 2018.04.204930P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1504, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
da segurada Maria de Natividade Souza Aguiar.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §§1º e 2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 6º, I a IV, da Emenda Constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada MARIA DE NATIVIDADE 
SOUZA AGUIAR, CPF nº 251.722.981-34, matrícula nº 319287/3, Auxiliar 
de Serviços Gerais, Padrão IV, Referência G, carga horária 180 horas, 
pertencente ao Quadro Geral de Servidores do Poder Executivo, com 
lotação no Instituto de Natureza do Tocantins, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária por Tempo de Contribuição, calculado de forma integral, no 
valor de R$ 2.072,02, reajustado por paridade e custeado pelo Plano 
Financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com 
base no que consta do processo nº 2018.04.204875P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1505, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
da segurada Maria Francinete de Sousa.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59; 
e no art. 75, I e II, §§1º e 2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614/2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, §5º, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 6º, I a IV, da Emenda Constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada MARIA FRANCINETE DE 
SOUSA, CPF nº 534.308.321-87, matrícula nº 652444/2, Professor 
Normalista, Nível II, Referência C, carga horária 180 horas, pertencente 
ao Quadro do Magistério, com lotação na Secretaria da Educação, 
Juventude e Esportes, o benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição, calculado de forma integral, no valor de R$ 4.389,66, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano Financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do 
processo nº 2018.04.204617P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1506, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
da segurada Ana Joaquina de Almeida Silva.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §§1º e 2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 6º, I a IV, da Emenda Constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada ANA JOAQUINA DE ALMEIDA 
SILVA, CPF nº 253.799.251-20, matrícula nº 322651/3, Auxiliar 
Administrativo, Padrão IV, Referência H, carga horária de 180 horas, 
pertencente ao Quadro-Geral de Servidores do Poder Executivo, com 
lotação na Secretaria da Educação, Juventude e Esportes, o benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição, calculado de forma 
integral, no valor de R$ 2.285,23, reajustado por paridade e custeado pelo 
Plano Financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, 
com base no que consta do processo nº 2018.04.205057P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1507, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
da segurada Janeluz Vieira de Sousa.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59; 
e no art. 75, I e II, §§1º e 2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614/2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, §5º, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 6º, I a IV, da Emenda Constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada JANELUZ VIEIRA DE SOUSA, 
CPF nº 328.613.113-04, matrícula nº 410450/2, Professor Normalista, 
Nível III, Referência C, carga horária 180 horas, pertencente ao Quadro do 
Magistério, com lotação na Secretaria da Educação, Juventude e Esportes, 
o benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição, 
calculado de forma integral, no valor de R$ 4.748,95, reajustado por 
paridade e custeado pelo Plano Financeiro, em razão de ter cumprido 
os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do processo nº 
2018.04.205220P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente
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PORTARIA Nº 1509, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
do segurado Carls Glabb Carvalho Rodrigues.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59; 
e no art. 75, I e II, §§1º e 2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614/2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, §5º, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 6º, I a IV, da Emenda Constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER ao segurado CARLS GLABB CARVALHO 
RODRIGUES, CPF nº 276.551.131-49, matrícula nº 346140/4, no cargo de 
Professor da Educação Básica, Nível II, Referência D, carga horária de 180 
horas, pertencente ao Quadro do Magistério, com lotação na Secretaria da 
Educação, Juventude e Esportes, o benefício de Aposentadoria Voluntária 
por Tempo de Contribuição, calculado de forma integral, no valor de R$ 
5.489,85, reajustado por paridade e custeado pelo Plano Financeiro, em 
razão de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que 
consta do processo nº 2018.04.204934P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1510, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
da segurada Raimunda Mourão Chaves.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda Constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada RAIMUNDA MOURÃO CHAVES, 
CPF nº 276.303.401-25, matrícula nº 345973/2, Técnico em Laboratório, 
Padrão X, Referência L, carga horária 180 horas, pertencente ao 
Quadro de Profissionais da Saúde, com lotação na Secretaria da Saúde, 
o benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição, 
calculado de forma integral, no valor de R$ 5.964,89, reajustado por 
paridade e custeado pelo Plano Financeiro, em razão de ter cumprido 
os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do processo nº 
2018.04.205147P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1511, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
do segurado Aladel Pereira Cardoso.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda Constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER ao segurado ALADEL PEREIRA CARDOSO, 
CPF nº 082.101.361-00, matrícula nº 165946/2, Assistente Administrativo, 
Padrão V, Referência L, carga horária 180 horas, pertencente ao Quadro 
Geral de Servidores do Poder Executivo, com lotação no Instituto de 
Natureza do Tocantins, o benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição, calculado de forma integral, no valor de R$ 4.808,33, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano Financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do 
processo nº 2018.04.205297P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1512, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a Transferência para a Reserva 
Remunerada do segurado José Araújo Neves.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “b”; 
no art. 55, parágrafo único; nos arts. 56 e 57; no art. 59 e no art. 75, I e 
II, §§1º e 2º, I e II, “b”, todos da Lei Estadual nº 1.614/2005;

CONSIDERANDO o que estabelece: o art. 68, III, “g”, “h”, item 1;  
os arts. 80, I, e 81, §§1º e 2º; o art. 85, VI, §3º, I, “a” e “b”, III e IV; os arts. 
121, I, e 122, I; todos da Lei Estadual nº 2.578/2012;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 42, §1º, da 
Constituição Federal de 1988;

RESOLVE:

Art. 1º TRANSFERIR para a Reserva Remunerada o segurado 
JOSÉ ARAÚJO NEVES, CPF nº 389.491.211-15, matrícula nº 497750/1, 
na Graduação de Primeiro Sargento, Referência J, carga horária 180 
horas, pertencente ao Quadro de Praças Policiais Militares, com lotação 
na Polícia Militar do Estado do Tocantins, com benefício calculado de forma 
integral, na ordem de R$ 11.726,24, reajustado por paridade e custeado 
pelo Plano Financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos 
por Lei, com base no que consta do processo nº 2018.16.204426P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1513, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a Transferência para a Reserva 
Remunerada do segurado Dalmo Mariano.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “b”; 
no art. 55, parágrafo único; nos arts. 56 e 57; no art. 59 e no art. 75, I e 
II, §§1º e 2º, I e II, “b”, todos da Lei Estadual nº 1.614/2005;

CONSIDERANDO o que estabelece: o art. 68, III, “g”, “h”, item 1;  
os arts. 80, I, e 81, §§1º e 2º; o art. 85, VI, §3º, I, “a” e “b”, III e IV; os arts. 
121, I, e 122, I; todos da Lei Estadual nº 2.578/2012;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 42, §1º, da 
Constituição Federal de 1988;
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RESOLVE:

Art. 1º TRANSFERIR para a Reserva Remunerada o segurado 
DALMO MARIANO, CPF nº 751.447.946-53, matrícula nº 841630/1, na 
Graduação de Segundo Sargento, Referência J, carga horária 180 horas, 
pertencente ao Quadro de Praças Policiais Militares, com lotação na 
Polícia Militar do Estado do Tocantins, com benefício calculado de forma 
integral, na ordem de R$ 10.549,37, reajustado por paridade e custeado 
pelo Plano Financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos 
por Lei, com base no que consta do processo nº 2018.16.205845P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1514, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
do segurado Wilson Elias de Oliveira.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §§1º e 2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 6º, I a IV, da Emenda Constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER ao segurado WILSON ELIAS DE OLIVEIRA, 
CPF nº 869.472.148-15, matrícula nº 984647/2, Delegado de Polícia Civil, 
Classe Especial, Referência L, carga horária 180 horas, pertencente ao 
Quadro Próprio de Delegado de Polícia Civil, com lotação na Secretaria da 
Segurança Pública, o benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição, calculado de forma integral, no valor de R$ 28.222,41, que, 
após aplicado o redutor constitucional de R$ 4.105,41, em observância ao 
disposto no art. 37, XI, da CF/88, será pago no montante de R$ 24.117,00, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano Financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do 
processo nº 2018.04.205075P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1515, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a Transferência para a Reserva 
Remunerada do segurado Euripedes Barsanulfo de 
Oliveira.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “b”; 
no art. 55, parágrafo único; nos arts. 56 e 57; no art. 59 e no art. 75, I e 
II, §§1º e 2º, I e II, “b”, todos da Lei Estadual nº 1.614/2005;

CONSIDERANDO o que estabelece: o art. 68, III, “g”, “h”, item 1;  
os arts. 80, I, e 81, §§1º e 2º; o art. 85, VI, §3º, I, “a” e “b”, III e IV; os arts. 
121, I, e 122, I; todos da Lei Estadual nº 2.578/2012;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 42, §1º, da 
Constituição Federal de 1988;

RESOLVE:

Art. 1º TRANSFERIR para a Reserva Remunerada o segurado 
EURIPEDES BARSANULFO DE OLIVEIRA, CPF nº 744.578.456-04, 
matrícula nº 840560/2, na Graduação de Segundo Sargento, Referência J,  
carga horária 180 horas, pertencente ao Quadro de Praças Policiais 
Militares, com lotação na Polícia Militar do Estado do Tocantins, com 
benefício calculado de forma integral, na ordem de R$ 10.549,37, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano Financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do 
processo nº 2018.16.205025P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1517, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
da segurada Maria Felix Santos Lima.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §§1º e 2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 6º, I a IV, da Emenda Constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada MARIA FELIX SANTOS LIMA, 
CPF nº 135.625.251-68, matrícula nº 209512/3, Técnico em Enfermagem, 
Padrão X, Referência L, carga horária de 180 horas, pertencente ao 
Quadro de Profissionais da Saúde, com lotação na Secretaria da Saúde, 
o benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição, 
calculado de forma integral, no valor de R$ 5.964,89, reajustado por 
paridade e custeado pelo Plano Financeiro, em razão de ter cumprido 
os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do processo nº 
2018.04.204557P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1518, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a ret i f icação do benefício de 
Aposentadoria de Ozenei Viturino de Araujo.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da decisão judicial constante dos 
autos nº 0022192-36.2015.827.2729, da Vara da Fazenda e Registros 
Públicos de Palmas/TO.

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 529/AP, de 18 de agosto de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.449, de 1º de setembro de 2015, referente 
à segurada OZENEI VITURINO DE ARAUJO, a fim de considerá-la  
no cargo de Professor Normalista, Nível III, Referência “C”, conforme 
consta do processo nº 2018.04.00341R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 1º de setembro de 2015.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1519, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
da segurada Ana Célia Sobrinho.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59; 
e no art. 75, I e II, §§1º e 2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614/2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, §5º, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 6º, I a IV, da Emenda Constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;
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RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada ANA CÉLIA SOBRINHO, CPF nº 
451.481.391-53, matrícula nº 561736/4, Professor da Educação Básica, 
Nível II, Referência D, carga horária 180 horas, pertencente ao Quadro do 
Magistério, com lotação na Secretaria da Educação, Juventude e Esportes, 
o benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição, 
calculado de forma integral, no valor de R$ 5.489,85, reajustado por 
paridade e custeado pelo Plano Financeiro, em razão de ter cumprido 
os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do processo nº 
2018.04.204986P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1520, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
da segurada Maria da Paz Pinto de Sousa Barbosa.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda Constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada MARIA DA PAZ PINTO DE 
SOUSA BARBOSA, CPF nº 363.155.401-04, matrícula nº 455572/2, no 
cargo de Professor da Educação Básica, Nível II, Referência D, carga 
horária 180 horas, pertencente ao Quadro do Magistério, com lotação 
na Secretaria da Educação, Juventude e Esportes, o benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição, calculado de forma 
integral, no valor de R$ 5.489,85, reajustado por paridade e custeado pelo 
Plano Financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, 
com base no que consta do processo nº 2018.04.204671P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1521, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a retificação da aposentadoria de 
Josiane Maria Chaves Parente Dutra.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1.244, de 28 de 
setembro de 2018, publicada no Diário Oficial nº 5.222, de 22 de outubro 
de 2018.

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 99/AP, de 28 de janeiro de 2016, 
publicada no Diário Oficial nº 4.556, de 10 de fevereiro de 2016, referente 
à segurada JOSIANE MARIA CHAVES PARENTE DUTRA, apenas para 
considerá-la enquadrada no Cargo de Escrivão de Polícia, Classe III, 
Referência “L”, conforme consta do processo nº 2018.04.00828R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 10 de fevereiro de 2016.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1522, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão de Isenção de Imposto 
de Renda e Contribuição Previdenciária do segurada 
Maria de Nazaré Burjaque Dias.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e 
consoante dispõe os arts. 20, inciso IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho 
de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 14, IV, e no art. 52, §2º, da 
Lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005;

CONSIDERANDO o disposto: no art. 6º, XIV, da Lei Federal 
nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988; no art. 39, XXXIII, §§4º e 5º, do 
Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 - Regulamento do Imposto 
sobre a Renda (RIR/1999); no art. 30, §1º, da Lei Federal nº 9.250, de 26 
de dezembro de 1995 e no art. 40, §21, da Constituição Federal de 1988;

RESOLVE:

Art. 1º CONSIDERAR, a partir de 1º de novembro de 2017, os 
proventos da segurada MARIA DE NAZARÉ BURJAQUE DIAS, CPF nº 
126.006.361-53, aposentada voluntariamente por Implemento de Idade 
por meio da Portaria nº 24/AP, de 13 de fevereiro de 2008, publicada no 
Diário Oficial do Estado nº 2.590, de 14 de fevereiro de 2008, isentos do 
Imposto de Renda - Pessoa Física, e da Contribuição Previdenciária até 
o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social, com base no que consta do processo nº 
2018.45.402062PA.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 1º de novembro de 2017.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1523, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
da segurada Simonya Maria Nunes dos Santos.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §§1º e 2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 6º, I a IV, da Emenda Constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada SIMONYA MARIA NUNES 
DOS SANTOS, CPF nº 507.935.511-53, matrícula nº 620479/2, Professor 
da Educação Básica, Nível II, Referência C, carga horária 180 horas, 
pertencente ao Quadro do Magistério, com lotação na Secretaria da 
Educação, Juventude e Esportes, o benefício de Aposentadoria Voluntária 
por Tempo de Contribuição, calculado de forma integral, no valor de R$ 
5.277,85, reajustado por paridade e custeado pelo Plano Financeiro, em 
razão de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que 
consta do processo nº 2018.04.205061P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1524, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a retificação da aposentadoria de Célia 
Regina Mariano Brito.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e
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CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1.244, de 28 de 
setembro de 2018, publicada no Diário Oficial nº 5.222, de 22 de outubro 
de 2018.

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 746/AP, de 04 de novembro 
de 2015, publicada no Diário Oficial nº 4.502, de 19 de novembro de 
2015, referente à segurada CÉLIA REGINA MARIANO BRITO, apenas 
para considerá-la enquadrada no Cargo de Agente de Polícia, Classe II,  
Referência “L”, conforme consta do processo nº 2018.04.00063R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 19 de novembro de 2015.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1525, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
da segurada Sônia Maria Ribeiro Paz.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda Constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada SÔNIA MARIA RIBEIRO PAZ, 
CPF nº 450.304.641-15, matrícula nº 558129/1, Professor Normalista, 
Nível II, Referência C, carga horária 180 horas, pertencente ao Quadro do 
Magistério, com lotação na Secretaria da Educação, Juventude e Esportes, 
o benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição, 
calculado de forma integral, no valor de R$ 4.389,66, reajustado por 
paridade e custeado pelo Plano Financeiro, em razão de ter cumprido 
os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do processo nº 
2018.04.204842P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1526, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária Especial do segurado Sinval 
Miguel de Araújo.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; nos arts. 56 e 57; 
no art. 59 e no art. 75, I e II, §§1º e 2º, I e II, “a”, todos da Lei Estadual 
nº 1.614/2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, §4º, II, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 1º, II, “a”, da Lei Complementar nº 51,  
de 20 de dezembro de 1985;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER ao segurado SINVAL MIGUEL DE 
ARAÚJO, CPF nº 178.143.592-87, matrícula nº 242837/2, Agente de 
Polícia, Classe III, Referência I, carga horária 180 horas, pertencente 
ao Quadro Permanente da Polícia Civil, com lotação na Secretaria da 
Segurança Pública, o benefício de Aposentadoria Voluntária Especial, 
calculado de forma integral, no valor de R$ 15.144,26, reajustado por 
paridade e custeado pelo Plano Financeiro, em razão de ter cumprido 
os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do processo nº 
2018.04.205476P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1527, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria por Invalidez do segurado Fabiano 
Donato Leite.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 27, I, “a” e “b”,  
II, III e IV, §1º e §2º; no art. 31, I; no art. 50; no art. 52, §2º; no art. 54; nos 
arts. 56 e 57; no art. 59 e no art. 75, I e II, §§1º e 2º, I e II, “a”; todos da 
Lei nº 1614, de 04 de outubro de 2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas: no art. 40, §1º, I, 
§§2º, 3º, 8º e 17 da Constituição Federal de 1988, no art. 1º da Emenda 
Constitucional nº 41/2003 e no art. 1º, e respectivos parágrafos da Lei 
Federal nº 10.887/2004;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER ao segurado FABIANO DONATO LEITE, 
CPF nº 491.715.851-68, matrícula nº 606744/3, Professor da Educação 
Básica, Nível I, Referência B, carga horária 90 horas, pertencente ao 
Quadro do Magistério, com lotação na Secretaria da Educação, Juventude 
e Esportes, o benefício de Aposentadoria por Invalidez, calculado pela 
média aritmética simples, a ser pago na ordem de R$ 2.344,34, reajustado 
pelo RPPS-TO e custeado pelo Plano Financeiro, em razão de ter 
sido considerado definitivamente incapacitado para exercer atividade 
laborativa, pela Junta Médica Oficial do Estado, com base no que consta 
do processo nº 2018.03.204652P.

Art. 2º CONSIDERAR ISENTO, em razão do disposto na Lei 
Federal nº 7.713/1988, e no art. 40, §21, da Constituição Federal de 1988:

I - do Imposto de Renda;

II - da Contribuição Previdenciária até o valor correspondente 
ao dobro do teto de benefícios do RGPS.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1529, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a retificação da aposentadoria de 
Rosaltina Francisco Ramalho.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº. 546, de 09 de maio 
de 2018, publicada no Diário Oficial nº. 5.110, de 11 de maio de 2018.

RESOLVE:

Art. 1º. RETIFICAR a Portaria nº. 274/AP, de 07 de abril de 2017, 
publicada no Diário Oficial nº. 4.845, de 11 de abril de 2017, referente à 
segurada ROSALTINA FRANCISCO RAMALHO, apenas para considerá-la 
enquadrada no Cargo de Escrivão de Polícia, Classe III, Referência “I”, 
conforme consta do processo nº 2018.04.00517R2. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 11 de abril de 2017.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1530, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a retificação da aposentadoria de Suráia 
Carvalho Vilela.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº. 1.371, de 23 de 
outubro de 2018, publicada no Diário Oficial nº. 5.227, de 29 de outubro 
de 2018.
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RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº. 903, de 17 de julho de 2018, 
publicada no Diário Oficial nº. 5.156, de 17 de julho de 2018, referente 
à segurada SURÁIA CARVALHO VILELA, apenas para considerá-la 
enquadrada no Cargo de Delegado de Polícia, Classe Especial, Referência “I”,  
conforme consta do processo nº 2018.04.204796R1. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 17 de julho de 2018.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA N° 1531, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
da segurada Robertina Joana Silva.

 
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 

DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, § 1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59; 
e no art. 75, I e II, § 1º e § 2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614/2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, §5º, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 6°, I a IV, da Emenda Constitucional 
n° 41, de 19 de dezembro de 2003;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada ROBERTINA JOANA SILVA, 
CPF n° 269.612.373-04, matrícula nº 339833/1, no cargo de Professor 
Normalista, Nível III, Referência C, carga horária de 90 horas, pertencente 
ao Quadro do Magistério, com lotação na Secretaria da Educação, 
Juventude e Esportes, o benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição, calculado de forma integral, no valor de R$ 2.374,47, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano Financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2018.04.204952P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA N° 1532, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
da segurada Maria Natalia Nunes Ribeiro de Oliveira.

 
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 

DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, § 1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 6°, I a IV, da Emenda Constitucional 
n° 41, de 19 de dezembro de 2003;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada MARIA NATALIA NUNES 
RIBEIRO DE OLIVEIRA, CPF n° 402.462.051-72, matrícula nº 511393/3, 
Auxiliar de Enfermagem, Padrão X, Referência K, carga horária de 180 
horas, pertencente ao Quadro de Profissionais da Saúde, com lotação na 
Secretaria da Saúde, o benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição, calculado de forma integral, no valor de R$ 4.676,93, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano Financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2018.04.204266P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA N° 1533, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
da segurada Gilda Maria Martins Alves.

 
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 

DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, § 1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 6°, I a IV, da Emenda Constitucional 
n° 41, de 19 de dezembro de 2003;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada GILDA MARIA MARTINS 
ALVES, CPF n° 371.077.041-68, matrícula nº 466892/3, Auxiliar de 
Serviços Gerais, Padrão II, Referência F, carga horária de 180 horas, 
pertencente ao Quadro Geral de Servidores do Poder Executivo, com 
lotação na Secretaria da Educação, Juventude e Esportes, o benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição, calculado de forma 
integral, no valor de R$ 1.334,67, reajustado por paridade e custeado pelo 
Plano Financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, 
com base no que consta do processo nº 2018.04.204888P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA N° 1538, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
da segurada Francisca Raimunda de Souza.

 
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 

DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, § 1°; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

 CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda Constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada FRANCISCA RAIMUNDA 
DE SOUZA, CPF n° 333.168.991-20, matrícula nº 419567/2, Professor 
Normalista, Nível II, Referência C, carga horária 180 horas, pertencente 
ao Quadro do Magistério, com lotação na Secretaria da Educação, 
Juventude e Esportes, o benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição, calculado de forma integral, no valor de R$ 4.389,66, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano Financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2018.04.204471P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA N° 1539, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
da segurada Raimunda Ribeiro dos Santos.

 
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 

DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, § 1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;
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CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 6°, I a IV, da Emenda Constitucional 
n° 41, de 19 de dezembro de 2003;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada RAIMUNDA RIBEIRO DOS 
SANTOS, CPF n° 264.829.751-00, matrícula nº 334800/2, Técnico 
em Enfermagem, Padrão V, Referência K, carga horária de 180 horas, 
pertencente ao Quadro de Profissionais da Saúde, com lotação na 
Secretaria da Saúde, o benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição, calculado de forma integral, no valor de R$ 5.303,28, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano Financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2018.04.205232P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA N° 1540, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
da segurada Alzenira Alves Carmo Santos.

 
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 

DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, § 1°; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

 CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda Constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada ALZENIRA ALVES CARMO 
SANTOS, CPF  n°  382.435.391-15, matrícula nº 481110/2, Assistente 
Administrativo, Padrão V, Referência L, carga horária 180 horas, 
pertencente ao Quadro Geral de Servidores do Poder Executivo, com 
lotação na Secretaria da Fazenda e Planejamento, o benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição, calculado de forma 
integral, no valor de R$ 4.808,33, reajustado por paridade e custeado pelo 
Plano Financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, 
com base no que consta do processo nº 2018.04.205988P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA N° 1541, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
da segurada Francisca Maria Soares Mélo.

 
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 

DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, § 1°; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

 CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda Constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada FRANCISCA MARIA SOARES 
MÉLO, CPF  n°  373.449.271-87, matrícula nº 469110/1, Assistente 
Administrativo, Padrão V, Referência J, carga horária 180 horas, 
pertencente ao Quadro Geral de Servidores do Poder Executivo, com 
lotação na Secretaria da Educação, Juventude e Esportes, o benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição, calculado de forma 
integral, no valor de R$ 4.361,28, reajustado por paridade e custeado pelo 
Plano Financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, 
com base no que consta do processo nº 2018.04.204819P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA N° 1542, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
da segurada Maria José Pereira Moreira.

 
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 

DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, § 1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59; 
e no art. 75, I e II, § 1º e § 2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614/2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, §5º, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 6°, I a IV, da Emenda Constitucional 
n° 41, de 19 de dezembro de 2003;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada MARIA JOSÉ PEREIRA 
MOREIRA, CPF n° 941.676.301-25, matrícula nº 1052713/3, Professor 
da Educação Básica, Nível I, Referência D, carga horária 180 horas, 
pertencente ao Quadro do Magistério, com lotação na Secretaria da 
Educação, Juventude e Esportes, o benefício de Aposentadoria Voluntária 
por Tempo de Contribuição, calculado de forma integral, no valor de 
R$ 5.074,78, reajustado por paridade e custeado pelo Plano Financeiro, 
em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que 
consta do processo nº 2018.04.204881P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA N° 1537, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
da segurada Jardeth dos Reis Guimarães.

 
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 

DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, § 1°; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

 CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda Constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada JARDETH DOS REIS 
GUIMARÃES, CPF n° 389.154.7210-87, matrícula nº 495340/2, Professor 
Normalista, Nível II, Referência C, carga horária 180 horas, pertencente 
ao Quadro do Magistério, com lotação na Secretaria da Educação, 
Juventude e Esportes, o benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição, calculado de forma integral, no valor de R$ 4.389,66, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano Financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2018.04.204867P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente
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APOSTILA Nº 49/2018

O valor correto a que se refere a Portaria nº 1438, de 07 de 
novembro de 2018, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.233, de 
08 de novembro de 2018, que concedeu Aposentadoria Voluntária por 
Tempo de Contribuição à segurada ILZA TÂMARA RODRIGUES DOS 
SANTOS, CPF nº 454.736.501-63, com base no que consta do processo 
nº 2018.04.204946P, é: R$ 4.389,66.

Palmas, aos 14 dias do mês de novembro do ano de 2018.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

APOSTILA Nº 50/2018

O valor correto a que se refere a Portaria nº 98/AP, de 18 de 
fevereiro de 2015, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.331, de 06 de 
março de 2015, que concedeu Aposentadoria Compulsória ao segurado 
ANTONIO TIAGO SANTANA, CPF nº 062.556.711-00, com base no que 
consta do processo nº 2018.01.00753R2, é: R$ 8.681,69.

Palmas, aos 16 dias do mês de novembro do ano de 2018.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PROCESSO Nº: 2018.45.301172PA
INTERESSADA: ANA RIBEIRO DOS SANTOS
ASSUNTO: ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA

DESPACHO Nº 754/2018/GABPRES

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com 
base na documentação constante dos autos, especialmente manifestação 
da Procuradoria do Estado do Tocantins, objeto do Parecer “SPA” Nº 
1550/2018, ratificado pelo Despacho “SCE” Nº 2250/2018 e aprovado 
pelo Despacho “SCE/GAB” Nº 2250/2018, resolve:

I - INDEFERIR o pedido de Isenção de Imposto de Renda e 
Contribuição Previdenciária requerido pela Sra. ANA RIBEIRO DOS 
SANTOS, em razão da impossibilidade jurídica do pedido.

II - NOTIFICAR a Requerente para, querendo, exercer o direito 
ao contraditório e a ampla defesa, no prazo de 30 dias, a contar da data 
de publicação deste despacho no Diário Oficial do Estado.

GABINETE DO PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO 
PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas, aos 18 
dias de outubro de 2018.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PROCESSO Nº: 2017.04.00556R2
INTERESSADA: MARIA ENEDINA CLAUDINA BARBOSA DIAS
ASSUNTO: REVISÃO DE APOSENTADORIA

DESPACHO Nº 940/2018/GABPRES

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e 
com base na documentação constante dos autos, especialmente a 
manifestação jurídica da Douta Procuradoria-Geral do Estado, objeto do 
Parecer “SPA” Nº 1.981/2018, de 24 de setembro de 2018, aprovado pelo 
Despacho “SCE/GAB” Nº 2910/2018, de 23 de outubro de 2018, resolve:

I - INDEFERIR o pedido de Revisão de Aposentadoria em razão 
da impossibilidade jurídica.

II - NOTIFICAR a interessada para, querendo, exercer o direito 
ao contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 dias, a contar da data 
de publicação deste despacho no Diário Oficial do Estado.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO INSTITUTO DE GESTÃO 
PREVIDÊNCIÁRIA DO ESTADO DO TOCANTINS, Palmas, aos 16 dias 
do mês de novembro do ano de 2018.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO
AO CONTRATO Nº 03/2018

Nº Contrato: 03/2018
Processo nº: 2017/24830/000999
Contratante: Instituto de Gestão Previdenciária do Estado Tocantins - 
IGEPREV/TOCANTINS
Contratada: SOS Tecnologia e Gestão da Informação Ltda
Objeto: Acréscimo de 21,79% (vinte e um vírgula setenta e nove por cento) 
do valor total do contrato 03/2018
Valor Estimado: R$ 414.755,71 (quatrocentos e quatorze mil setecentos 
e cinquenta e cinco reais e setenta e um centavos)
Fundamentação Legal: Lei nº 8.666/93 e suas alterações
Dotação Orçamentária: 09.122.1100.4186.0000
Elemento de despesa: 33.90.39
Fonte Recurso: 0241444444
Vigência: 16 de janeiro de 2018 a 16 de janeiro de 2019.
Assinatura: 12/11/2018
Signatários: Sharlles Fernando Bezerra Lima - Presidente do IGEPREV/
TOCANTIN
- Alessandro de Souza Queiroz - Representante da Contratada

NATURATINS

EXTRATO DE CANCELAMENTO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO

DATA CADASTRO: 15/02/2018
VENCIMENTO: 14/02/2022
PROCESSO Nº: 3732-2010
LICENÇA Nº: 587/2018
REQUERENTO: 3723-2016
MUNICÍPIO: BANDEIRANTES DO TOCANTINS-TO
COORDENADAS: Latitude: 7º47’24,95’’ Longitude: 48º32’56,15’’
OBJETIVO: ESTE ATO AUTORIZA A OPERAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 
MINERÁRIO, DESTINADO À EXTRAÇÃO DE ARGILA, EM UMA ÁREA DE 
2,96 HA, DELIMITADO PELA POLIGONAL AUTORIZADA PELO DNPM, 
ATRAVÉS DA AUTORIZAÇÃO DO REGISTRO DE LICENÇA Nº 32/2011, 
PROCESSO Nº 864.526/2010, INSERIDA NOS LIMITES DA FAZENDA 
SANTO ANTÔNIO, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES 
DO TOCANTINS - TO.
MOTIVO DO CANCELAMENTO: A LICENÇA FOI CANCELADA DEVIDO 
À BAIXA DO TÍTULO DE AUTORIZAÇÃO DE REGISTRO DE LICENÇA 
Nº 32/201, PROCESSO DNPM Nº 864.045/1998 EM NOME DO TITULAR 
DJALMA MOREIRA LIMA COM DATA DA BAIXA EM 04 DE SETEMBRO 
DE 2018, CONFORME OFÍCIO Nº 637/2018 - DNPM/TO.

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 1358-2016-F

A Comissão de Julgamento de Auto de Infração - CJAI, instituída 
pela Portaria/NATURATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 204, de 30 de maio de 2018, publicada no Diário Oficial Nº 
5124, de 1º de junho de 2018, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, NOTIFICA: RUBENS ALVES DOS SANTOS; CPF 
nº 255.304.103-91, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

Refere-se ao Auto de Infração nº 137651-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: “Desmatar 16 hectares de Cerrado sem licença do 
órgão ambiental competente”. Diante do exposto, a Comissão decide:
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a) Conhecer do auto de infração, bem como termo de embargo, 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa 
aplicada: R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais);

b) O desembargo se condiciona a efetiva regularização 
ambiental;

c) O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do Decreto Nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da Instrução Normativa/
NATURATINS nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. Segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à Secretaria da 
Fazenda do Estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 Norte, 
Alameda 01, CEP: 77.006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas-TO, 15 de agosto de 2018.

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 1556-2016-F

A Comissão de Julgamento de Auto de Infração - CJAI, 
instituída pela Portaria/NATURATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 204, de 30 de maio de 2018, publicada no Diário 
Oficial Nº 5.124, de 1º de junho de 2018, no uso de suas atribuições e 
fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA: ALBERTO DENDENA; 
CPF nº 575.129.811-04, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:

Refere-se ao Auto de Infração nº 139782-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: danificar 420,29 metros de vegetação nativa em área 
de reserva legal, sem autorização prévia do Órgão ambiental competente. 
Diante do exposto, a Comissão decide:

a) Conhecer do auto de infração, julgando-lhe procedente, 
condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada: R$ 5.000,00 
(cinco mil reais);

b) O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do Decreto Nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da Instrução Normativa/
NATURATINS nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. Segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à Secretaria da 
Fazenda do Estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 Norte, 
Alameda 01, CEP: 77.006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas-TO, 21 de agosto de 2018.

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 1908-2016-F

A Comissão de Julgamento de Auto de Infração - CJAI, 
instituída pela Portaria/NATURATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 204, de 30 de maio de 2018, publicada no Diário 
Oficial Nº 5124, de 1º de junho de 2018, no uso de suas atribuições e 
fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA: ERNI ENIO BERGER; 
CPF nº 213.918.580-34, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:

Refere-se ao Auto de Infração nº 132202-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: ampliar em qualquer parte do território nacional,obras 
potencialmente poluidoras, sem licença ou autorização dos órgãos 
ambientais, ou contrariando as normas legais e regulamentos pertinentes 
(barramento) Diante do exposto, a Comissão decide:

a) Conhecer do auto de infração, bem como o termo de embargo, 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa 
aplicada: R$ 7.000,00 (sete mil reais);

b) O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do Decreto Nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da Instrução Normativa/
NATURATINS nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. Segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome da autuada à Secretaria da 
Fazenda do Estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 Norte, 
Alameda 01, CEP: 77.006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas-TO, 17 de agosto de 2018.

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 2024-2016-F

A Comissão de Julgamento de Auto de Infração - CJAI, instituída 
pela Portaria/NATURATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 334, de 12 de setembro de 2018, publicada no Diário 
Oficial Nº 5204, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação 
vigente, NOTIFICA: RENATO SANTANA SOUSA DOS SANTOS; CPF nº 
027.459.881-74, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

Refere-se ao Auto de Infração nº 130202-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: utilizar motoserra sem licença.

Diante do exposto, a Comissão decide:

a) Conhecer do auto de infração, bem como o termo de 
apreensão, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada: R$ 1.000,00 (um mil reais);

b) O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do Decreto Nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da Instrução Normativa/
NATURATINS nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. Segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da fazenda 
do estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição em dívida ativa.
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Encaminhem-se os autos à presidência do Naturatins para a 
ciência da decisão.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 Norte, 
Alameda 01, CEP: 77.006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas-TO, 09 de outubro de 2018.

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 2131-2016-F

A Comissão de Julgamento de Auto de Infração - CJAI, instituída 
pela Portaria/NATURATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 204, de 30 de maio de 2018, publicada no Diário Oficial Nº 
5.124, de 30 de maio de 2018, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, NOTIFICA: WILSON CARREIRO DA COSTA; CPF 
nº 219.355.561-34, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

Refere-se ao Auto de Infração nº 122027-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: desmatar 0,75 hectares (zero virgula setenta e cinco) 
de vegetação nativa de tipologia cerrado em área de reserva legal. Diante 
do exposto, a Comissão decide:

a) Conhecer do auto de infração, bem como o termo de embargo, 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa 
aplicada: R$ 5.000,00 (cinco mil reais);

b) O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do Decreto Nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da Instrução Normativa/
NATURATINS nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. Segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à Secretaria da 
Fazenda do Estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 Norte, 
Alameda 01, CEP: 77.006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas-TO, 20 de agosto de 2018.

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 2133-2016-F

A Comissão de Julgamento de Auto de Infração - CJAI, instituída 
pela Portaria/NATURATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 204, de 30 de maio de 2018, publicada no Diário Oficial Nº 
5.124, de 1º de junho de 2018, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, NOTIFICA: JEAN CARLOS AIRES NERES; CPF nº 
876.680.331-49, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

Refere-se ao Auto de Infração nº 122030-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: desmatar 0,08 ha (zero vírgula zero oito hectares) 
de vegetação nativa em área de reserva legal sem prévia autorização 
do orgão ambiental competente. Diante do exposto, a Comissão decide:

a) Conhecer do auto de infração, bem como o termo de embargo, 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa 
aplicada: R$ 5.000,00 (cinco mil reais);

b) O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do Decreto Nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da Instrução Normativa/
NATURATINS nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. Segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à Secretaria da 
Fazenda do Estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 Norte, 
Alameda 01, CEP: 77.006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas-TO, 21 de agosto de 2018.

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 2385-2016-F

A Comissão de Julgamento de Auto de Infração - CJAI, instituída 
pela Portaria/NATURATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 334, de 12 de setembro de 2018, publicada no Diário Oficial 
Nº 5204, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, 
NOTIFICA: RAY CUNHA DOS SANTOS; CPF nº 071.634.131-06, para 
que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

Refere-se ao Auto de Infração nº 130903-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: cortar arvore em area de preservação permanente.

Diante do exposto, a Comissão decide:

a) Conhecer do auto de infração, termo de apreensão e termo de 
embargo, julgando-lhe procedente, condenando o autuado ao pagamento 
da multa aplicada: R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais);

b) Ratificar o termo de fiel depositário, fl. 05, o qual constitui o 
autuado como responsável pela guarda da madeira apreendida;

c) O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do Decreto Nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da Instrução Normativa/
NATURATINS nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. Segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da fazenda 
do estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição em dívida ativa.

e) pós os procedimentos, remetam-se os autos à gerência de 
fiscalização, determinando o transporte da madeira para uma unidade 
do naturatins;

Encaminhem-se os autos à presidência do Naturatins para a 
ciência da decisão.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 Norte, 
Alameda 01, CEP: 77.006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas-TO, 09 de outubro de 2018.

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO
1ª Instância
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NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 3372-2016-F

A Comissão de Julgamento de Auto de Infração - CJAI, instituída 
pela Portaria/NATURATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 334, de 12 de setembro de 2018, publicada no Diário Oficial 
Nº 5204, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, 
NOTIFICA: GILSON DA SILVA MORAIS; CPF nº 970.300.741-49, para 
que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

Refere-se ao Auto de Infração nº 130119-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: maus tratos a animal doméstico.

Diante do exposto, a Comissão decide:

a) Conhecer do auto de infração e termo de apreensão, julgando-
lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada: 
R$ 3.000,00 (três mil reais);

b) O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do Decreto Nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da Instrução Normativa/
NATURATINS nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. Segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da fazenda 
do estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição em dívida ativa.

Encaminhem-se os autos à presidência do Naturatins para a 
ciência da decisão.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 Norte, 
Alameda 01, CEP: 77.006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas-TO, 09 de outubro de 2018.

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 3520-2016-F

A Comissão de Julgamento de Auto de Infração - CJAI, instituída 
pela Portaria/NATURATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 334, de 12 de setembro de 2018, publicada no Diário 
Oficial Nº 5204, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação 
vigente, NOTIFICA: OSMAR PINTO FIUZA; CPF nº 576.484.171-20, para 
que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

Refere-se ao Auto de Infração nº 139965-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: pescar 14,300 kg de peixes das espécimes tucunaré 
e jaraqui, utilizando apetrechos considerados predatório (arpão, rede e 
espinhel) sem autorização do orgão ambiental competente, no lago da 
uhesa são salvador.

Diante do exposto, a Comissão decide:

a) Conhecer do auto de infração, bem como o termo de 
apreensão e termo de doação, julgando-lhes procedentes, condenando 
o autuado ao pagamento da multa aplicada: R$ 986,00 (novecentos e 
oitenta e seis reais);

b) O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do Decreto Nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da Instrução Normativa/
NATURATINS nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. Segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da fazenda 
do estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição em dívida ativa.

Encaminhem-se os autos à presidência do Naturatins para a 
ciência da decisão.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 Norte, 
Alameda 01, CEP: 77.006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas-TO, 09 de outubro de 2018.

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 3548-2016-F

A Comissão de Julgamento de Auto de Infração - CJAI, instituída 
pela Portaria/NATURATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 334, de 12 de setembro de 2018, publicada no Diário Oficial 
Nº 5.204, publicada no Diário Oficial Nº 5.088, no uso de suas atribuições 
e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA: INACIA PEREIRA DO 
NASCIMENTO; CPF nº 914.515.401-59, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

Refere-se ao Auto de Infração nº 127908-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: deixar de atender a exigências legais regulamentadas 
quando devidamente notificada pela autoridade ambiental (notificação nº 
4089) Diante do exposto, a Comissão decide:

a) Conhecer do Auto de Infração julgando-lhe procedente, 
condenando a autuada ao pagamento da multa aplicada R$ 1.000,00 
(um mil reais);

b) O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do Decreto Nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa e possibilidade de conversão da 
multa em serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade 
do meio ambiente, nos termos da Instrução Normativa/NATURATINS nº 
2/2017, ou para apresentar recurso administrativo perante este Órgão no 
prazo de 20 (vinte) dias. Segue em anexo cópia integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome da autuada à Secretaria da 
Fazenda do Estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 Norte, 
Alameda 01, CEP: 77.006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas-TO, 11 de outubro de 2018.

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 3560-2016-F

A Comissão de Julgamento de Auto de Infração - CJAI, 
instituída pela Portaria/NATURATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 334, de 12 de setembro de 2018, publicada no 
Diário Oficial Nº 5204, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, NOTIFICA: ROSA MARTINS DE SOUZA BONFIM; 
CPF nº 949.672.101-04, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:

Refere-se ao Auto de Infração nº 130860-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: Destruir 0,4932 hectares de vegetação nativa em 
área considerada de preservação permanente do rio manoel alves, sem 
autorização do órgão ambiental competente.

Diante do exposto, a Comissão decide:

a) Conhecer do auto de infração, bem como o termo de embargo 
e notificação, julgando-lhes procedentes, condenando a autuada ao 
pagamento da multa aplicada: R$ 5.000,00 (cinco mil reais);
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b) O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do Decreto Nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da Instrução Normativa/
NATURATINS nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. Segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome da autuada à secretaria da fazenda 
do estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição em dívida ativa;

d) Conforme a Lei estadual nº 1.325/2002 faculta-se a conversão 
do valor da multa em transferência de bens, atendida a conveniência 
administrativa. concede-se o prazo de 20 (vinte) dias para que a autuada, 
caso queira, apresente proposta visando à transferência de bens para o 
patrimônio público estadual, substituindo, assim, o pagamento da multa;

Encaminhem-se os autos à presidência do Naturatins para a 
ciência da decisão.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 Norte, 
Alameda 01, CEP: 77.006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas-TO, 09 de outubro de 2018.

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 3562-2016-F

A Comissão de Julgamento de Auto de Infração - CJAI, 
instituída pela Portaria/NATURATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 334, de 12 de setembro de 2018, publicada no 
Diário Oficial Nº 5204, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, NOTIFICA: FERNANDO RECKERS VASSELO; CPF 
nº 047.333.015-61, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

Refere-se ao Auto de Infração nº 130861-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: pescar 12,420kg (jaú serra) com tamanhos inferiores 
aos permitidos e mediante a utilização de petrechos proibidos (arpão).

Diante do exposto, a Comissão decide:

a) Conhecer do auto de infração, bem como o termo de 
apreensão e termo de doação, julgando-lhes procedentes, condenando o 
autuado ao pagamento da multa aplicada: R$ 1.260,00 (um mil duzentos 
e sessenta reais);

b) O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do Decreto Nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da Instrução Normativa/
NATURATINS nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. Segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da fazenda 
do estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição em dívida ativa.

Encaminhem-se os autos à presidência do Naturatins para a 
ciência da decisão.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 Norte, 
Alameda 01, CEP: 77.006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas-TO, 09 de outubro de 2018.

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 3566-2016-F

A Comissão de Julgamento de Auto de Infração - CJAI, 
instituída pela Portaria/NATURATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 334, de 12 de setembro de 2018, publicada no 
Diário Oficial Nº 5204, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, NOTIFICA: LUIZ RAFAEL BARBOSA FERREIRA; 
CPF nº 023.172.885-90, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:

Refere-se ao Auto de Infração nº 130854-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: pescar 23,320 kg de peixe (jaú serra) com tamanhos 
inferiores aos permitidos e mediante a utilização de petrechos proibidos 
(arpão).

Diante do exposto, a Comissão decide:

a) Conhecer do auto de infração, bem como o termo de 
apreensão e termo de doação, julgando-lhes procedentes, condenando 
o autuado ao pagamento da multa aplicada: R$ 1.480,00 (um mil 
quatrocentos e oitenta reais);

b) O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do Decreto Nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da Instrução Normativa/
NATURATINS nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. Segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da fazenda 
do estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição em dívida ativa.

Encaminhem-se os autos à presidência do Naturatins para a 
ciência da decisão.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 Norte, 
Alameda 01, CEP: 77.006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas-TO, 09 de outubro de 2018.

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 3580-2016-F

A Comissão de Julgamento de Auto de Infração - CJAI, instituída 
pela Portaria/NATURATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 204, de 30 de maio de 2018, publicada no Diário Oficial Nº 
5.124, de 1º de junho de 2018, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, NOTIFICA: AGROPECUARIA LOCKS LTDA ; CNPJ 
nº 01.982.131/0002-65, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:

Refere-se ao Auto de Infração nº 137348-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: extrair recursos minerais da espécie areia em área 
de preservação permanente em 0,94 hectares, sem licença do órgão 
ambiental competente. Diante do exposto, a Comissão decide:

a) Conhecer do auto de infração, bem como termo de embargo, 
julgando-lhes procedentes, condenando a autuada ao pagamento da multa 
aplicada: R$ 10.000,00 (dez mil reais);

b) O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência da autuada, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do Decreto Nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da Instrução Normativa/
NATURATINS nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. Segue em anexo cópia 
integral do julgamento;
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c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome da autuada à Secretaria da 
Fazenda do Estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 Norte, 
Alameda 01, CEP: 77.006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas-TO, 21 de agosto de 2018.

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 3581-2016-F

A Comissão de Julgamento de Auto de Infração - CJAI, instituída 
pela Portaria/NATURATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 204, de 30 de maio de 2018, publicada no Diário Oficial Nº 
5.124, de 1º de junho de 2018, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, NOTIFICA: MOACY ALVES EVANGELISTA; CPF nº 
167.491.621-34, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

Refere-se ao Auto de Infração nº 137306-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: desmatar a corte raso 6,31 hectares de vegetação 
nativa, tipologia cerrado sem licença do órgão ambiental. Diante do 
exposto, a Comissão decide:

a) Conhecer do auto de infração, bem como o termo de embargo, 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa 
aplicada: R$ 7.000,00 (sete mil reais);

b) O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do Decreto Nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da Instrução Normativa/
NATURATINS nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. Segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à Secretaria da 
Fazenda do Estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 Norte, 
Alameda 01, CEP: 77.006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas-TO, 21 de agosto de 2018.

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 3586-2016-F

A Comissão de Julgamento de Auto de Infração - CJAI, 
instituída pela Portaria/NATURATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 334, de 12 de setembro de 2018, publicada 
no Diário Oficial Nº 5.204, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, NOTIFICA: ITAMAR LEMES DA COSTA; CPF nº 
038.675.461-69, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

Refere-se ao Auto de Infração nº 137297-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: “desmatar a corte raso 12 (doze) hectares de 
vegetação nativa, da tipologia cerrado, sem autorização do órgão 
competente”. Diante do exposto, a Comissão decide:

a) Conhecer do Auto de Infração, bem como o termo de embargo, 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa 
aplicada: R$ 12.000,00 (doze mil reais);

b) O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do Decreto Nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa e possibilidade de conversão da 
multa em serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade 
do meio ambiente, nos termos da Instrução Normativa/NATURATINS nº 
2/2017, ou para apresentar recurso administrativo perante este Órgão no 
prazo de 20 (vinte) dias. Segue em anexo cópia integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à Secretaria da 
Fazenda do Estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 Norte, 
Alameda 01, CEP: 77.006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas-TO, 11 de outubro de 2018.

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 3726-2016-F

A Comissão de Julgamento de Auto de Infração - CJAI, instituída 
pela Portaria/NATURATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 334, de 12 de setembro de 2018, publicada no Diário 
Oficial Nº 5204, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação 
vigente, NOTIFICA: JOSÉ MACIEL COSTA ; CPF nº 179.666.121-04, para 
que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

Refere-se ao Auto de Infração nº 130260-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: desmatar, a corte raso 2,2607 ha de vegetação tipo 
cerrado fora da reserva legal, sem autorização do órgão competente.

Diante do exposto, a Comissão decide:

a) Conhecer do auto de infração, julgando-lhe procedente, 
condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada: R$ 3.000,00 
(três mil reais);

b) O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do Decreto Nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da Instrução Normativa/
NATURATINS nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. Segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da fazenda 
do estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição em dívida ativa.

Encaminhe-se os autos â Presidência do Naturatins para a 
ciêcia da decisão.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 Norte, 
Alameda 01, CEP: 77.006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas-TO, 09 de outubro de 2018.

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 3762-2016-F

A Comissão de Julgamento de Auto de Infração - CJAI, instituída 
pela Portaria/NATURATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 204, de 30 de maio de 2018, publicada no Diário Oficial Nº 
5.124, de 1º de junho de 2018, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, NOTIFICA: CHARLES DOS SANTOS FERREIRA; 
CPF nº 701.502.311-30, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:
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Refere-se ao Auto de Infração nº 137403-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: transportar 70 (setenta) kg de pescados da espécie 
curimatá (papa-terra) em período de defeso (piracema). Diante do exposto, 
a Comissão decide:

a) Conhecer do auto de infração, bem como os termos de 
apreensão e doação, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado 
ao pagamento da multa aplicada: R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais);

b) O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do Decreto Nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da Instrução Normativa/
NATURATINS nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. Segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à Secretaria da 
Fazenda do Estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 Norte, 
Alameda 01, CEP: 77.006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas-TO, 21 de agosto de 2018.

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 3905-2016-F

A Comissão de Julgamento de Auto de Infração - CJAI, instituída 
pela Portaria/NATURATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 204, de 30 de maio de 2018, publicada no Diário Oficial Nº 
5.124, de 1º de junho de 2018, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, NOTIFICA: FACULDADE DE CIENCIAS DO 
TOCANTINS - FACIT; CNPJ nº 07.692.277/0001-71, para que tome ciência 
da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

Refere-se ao Auto de Infração nº 109305-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: perfurar poço para captação e utilização de recursos 
hídricos sem anuência prévia do órgão ambiental competente. Diante do 
exposto, a Comissão decide:

a) Conhecer do auto de infração, julgando-lhe procedente, 
condenando a autuada ao pagamento da multa aplicada: R$ 5.000,00 
(cinco mil reais);

b) O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência da autuada, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do Decreto Nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da Instrução Normativa/
NATURATINS nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. Segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome da autuada à Secretaria da 
Fazenda do Estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 Norte, 
Alameda 01, CEP: 77.006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas-TO, 20 de agosto de 2018.

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 3951-2016-F

A Comissão de Julgamento de Auto de Infração - CJAI, 
instituída pela Portaria/NATURATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no 
Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, NOTIFICA: GERALDO FERREIRA VILAÇA; CPF nº 
168.568.991-49, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

Refere-se ao Auto de Infração Nº 137452-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: desmatar a corte raso 7,2 ha de vegetação da 
tipologia cerrado, sem licença do órgão ambiental competente. Diante 
do exposto, a Comissão decide:

a) Conhecer do auto de infração, bem como do termo de 
embargo, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada: R$ 8.000,00 (oito mil reais)

b) O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do Decreto Nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da Instrução Normativa/
NATURATINS nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. Segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à Secretaria da 
Fazenda do Estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 Norte, 
Alameda 01, CEP: 77.006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas-TO, 10 de agosto de 2018.

ANTONIO CLERISTON LEDA MOURÃO
Presidente CJAI - 1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 4010-2016-F

A Comissão de Julgamento de Auto de Infração - CJAI, instituída 
pela Portaria/NATURATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 204, de 30 de maio de 2018, publicada no Diário Oficial Nº 
5124, de 1º de junho de 2018, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, NOTIFICA: JOÃO BATISTA MARTINS VELOSO; 
CPF nº 777.824.881-68, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:

Refere-se ao Auto de Infração nº 130045-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: por desmatar a corte raso 1.14 ha de vegetação 
nativa, sem autorização do órgão ambiental competente. Diante do 
exposto, a Comissão decide:

a) Conhecer do auto de infração julgando-lhe procedente, 
condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada: R$ 2.000,00 
(dois mil reais);

b) O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do Decreto Nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da Instrução Normativa/
NATURATINS nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. Segue em anexo cópia 
integral do julgamento;
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c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à Secretaria da 
Fazenda do Estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 Norte, 
Alameda 01, CEP: 77.006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas-TO, 17 de agosto de 2018.

ANTONIO CLERISTON LEDA MOURÃO
Presidente CJAI - 1ª Instância

Extrato do TERMO DE COMPROMISSO Nº 184/2018

REF: Termo de Compromisso que entre si celebram o INSTITUTO 
NATUREZA DO TOCANTINS - NATURATINS e TOMÉ CARLOS DE 
SOUZA.
OBJETO: O presente Termo de Compromisso, com força de título 
executivo extrajudicial, tem como objeto estabelecer prazo e padrões 
para a regularização ambiental do imóvel rural.
DATA DA ASSINATURA: 21 de novembro 2018;
VIGÊNCIA: O presente instrumento vigerá por até um (1) ano, contado a 
partir da data de sua assinatura, período no qual se procederá a análise 
final da proposta registrada no Sistema de Informação para Gestão do 
Cadastro Ambiental Rural sob nº CAR/TO 716498, culminando com 
a firmatura do PRA, em que serão estabelecidos e legitimados os 
quantitativos de áreas a serem regularizadas, decorrente da validação 
final da(s) propostas(s) ou repactuação de igual Instrumento, podendo 
ser prorrogado por igual período e/ou alterado por meio de celebração 
de termo aditivo.
SIGNATÁRIOS: - Marcelo Falcão Soares: Presidente/Compromitente;
- Tomé Carlos de Souza: Compromissado.

Extrato do TERMO DE COMPROMISSO Nº 192/2018

REF: Termo de Compromisso que entre si celebram o INSTITUTO 
NATUREZA DO TOCANTINS - NATURATINS e EDIVALDO RODRIGUES 
DE AGUIAR.
OBJETO: O presente Termo de Compromisso, com força de título 
executivo extrajudicial, tem como objeto estabelecer prazo e padrões 
para a regularização ambiental do imóvel rural.
DATA DA ASSINATURA: 24 de agosto 2018;
VIGÊNCIA: O presente instrumento vigerá por até um (1) ano, contado 
a partir da data de sua assinatura, período no qual se procederá a 
análise final da proposta registrada no Sistema de Informação para 
Gestão do Cadastro Ambiental Rural sob nº CAR/TO 565762, em que 
serão estabelecidos e legitimados os quantitativos de áreas a serem 
regularizadas, decorrente da validação final da(s) propostas(s) ou 
repactuação de igual Instrumento, podendo ser prorrogado por igual 
período e/ou alterado por meio de celebração de termo aditivo.
SIGNATÁRIOS: - Marcelo Falcão Soares: Presidente/Compromitente;
- Edivaldo Rodrigues de Aguiar: Compromissado.

Extrato do TERMO DE COMPROMISSO Nº 156/2018

REF: Termo de Compromisso que entre si celebram o INSTITUTO 
NATUREZA DO TOCANTINS - NATURATINS e WALDER ALVES DE 
SOUZA.
OBJETO: O presente Termo de Compromisso, com força de título 
executivo extrajudicial, tem como objeto estabelecer prazo e padrões 
para a regularização ambiental do imóvel rural.
DATA DA ASSINATURA: 12 de novembro 2018;
VIGÊNCIA: O presente instrumento vigerá por até um (1) ano, contado 
a partir da data de sua assinatura, período no qual se procederá a 
análise final da proposta registrada no Sistema de Informação para 
Gestão do Cadastro Ambiental Rural sob nº CAR/TO 235887, em que 
serão estabelecidos e legitimados os quantitativos de áreas a serem 
regularizadas, decorrente da validação final da(s) propostas(s) ou 
repactuação de igual Instrumento, podendo ser prorrogado por igual 
período e/ou alterado por meio de celebração de termo aditivo.
SIGNATÁRIOS: - Marcelo Falcão Soares: Presidente/Compromitente;
- Walder Alves de Souza: Compromissado.

Extrato do TERMO DE COMPROMISSO Nº 153/2018

REF: Termo de Compromisso que entre si celebram o INSTITUTO 
NATUREZA DO TOCANTINS - NATURATINS e ARIONALDO LEME DE 
ANDRADE.
OBJETO: O presente Termo de Compromisso, com força de título 
executivo extrajudicial, tem como objeto estabelecer prazo e padrões 
para a regularização ambiental do imóvel rural.
DATA DA ASSINATURA: 24 de setembro 2018;
VIGÊNCIA: O presente instrumento vigerá por até um (1) ano, contado a 
partir da data de sua assinatura, período no qual se procederá a análise 
final da proposta registrada no Sistema de Informação para Gestão do 
Cadastro Ambiental Rural sob nº CAR/TO 919118 e CAR/TO nº 1155290, 
em que serão estabelecidos e legitimados os quantitativos de áreas a 
serem regularizadas, decorrente da validação final da(s) propostas(s) 
ou repactuação de igual Instrumento, podendo ser prorrogado por igual 
período e/ou alterado por meio de celebração de termo aditivo.
SIGNATÁRIOS: - Marcelo Falcão Soares: Presidente/Compromitente;
- Arionaldo Leme de Andrade: Compromissado.

Extrato do TERMO DE COMPROMISSO Nº 183/2018

REF: Termo de Compromisso que entre si celebram o INSTITUTO 
NATUREZA DO TOCANTINS - NATURATINS e GEOVAH DAS NEVES 
JUNIOR.
OBJETO: O presente Termo de Compromisso, com força de título 
executivo extrajudicial, tem como objeto estabelecer prazo e padrões 
para a regularização ambiental do imóvel rural.
DATA DA ASSINATURA: 17 de outubro 2018;
VIGÊNCIA: O presente instrumento vigerá por até um (1) ano, contado a 
partir da data de sua assinatura, período no qual se procederá a análise 
final da proposta registrada no Sistema de Informação para Gestão 
do Cadastro Ambiental Rural sob nº CAR/TO nº 1399823, culminando 
com a firmatura do PRA, em que serão estabelecidos e legitimados os 
quantitativos de áreas a serem regularizadas, decorrente da validação 
final da(s) propostas(s) ou repactuação de igual Instrumento, podendo 
ser prorrogado por igual período e/ou alterado por meio de celebração 
de termo aditivo.
SIGNATÁRIOS: - Marcelo Falcão Soares: Presidente/Compromitente;
- Geovah das Neves Junior: Compromissado.

Extrato do TERMO DE COMPROMISSO Nº 190/2018

REF: Termo de Compromisso que entre si celebram O INSTITUTO 
NATUREZA DO TOCANTINS - NATURATINS e FLÁVIO CARDOSO 
BORBA.
OBJETO: O presente Termo de Compromisso, com força de título 
executivo extrajudicial, tem como objeto estabelecer prazo e padrões 
para a regularização ambiental do imóvel rural.
DATA DA ASSINATURA: 20 de novembro 2018;
VIGÊNCIA: O presente instrumento vigerá por até um (1) ano, contado a 
partir da data de sua assinatura, período no qual se procederá a análise 
final da proposta registrada no Sistema de Informação para Gestão do 
Cadastro Ambiental Rural sob nº CAR/TO 173070, culminando com 
a firmatura do PRA, em que serão estabelecidos e legitimados os 
quantitativos de áreas a serem regularizadas, decorrente da validação 
final da(s) propostas(s) ou repactuação de igual Instrumento, podendo 
ser prorrogado por igual período e/ou alterado por meio de celebração 
de termo aditivo.
SIGNATÁRIOS: - Marcelo Falcão Soares: Presidente/Compromitente;
- Flávio Cardoso Borba: Compromissado.

Extrato do TERMO DE COMPROMISSO Nº 168/2018

REF: Termo de Compromisso que entre si celebram o INSTITUTO 
NATUREZA DO TOCANTINS - NATURATINS e GEOVAH DAS NEVES 
JUNIOR.
OBJETO: O presente Termo de Compromisso tem como objeto conceder o 
prazo de 01 (um) ano para oportunizar ao Compromissado a regularizar o 
empreendimento/atividade (pecuária), com vistas à emissão das licenças 
ambientais (LP, LI e LO), restando autorizado o funcionamento da atividade 
durante a vigência do presente Termo.
DATA DA ASSINATURA: 21 de novembro 2018;
VIGÊNCIA: O presente Instrumento vigorará por 01 (um) ano, contado 
da data da assinatura, podendo ser prorrogado e/ou alterado por meio 
de celebração de termo aditivo.
SIGNATÁRIOS: - Marcelo Falcão Soares: Presidente/Compromitente;
Geovah das Neves Junior: Compromissado.
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Extrato do TERMO DE COMPROMISSO Nº 167/2018

REF: Termo de Compromisso que entre si celebram o INSTITUTO 
NATUREZA DO TOCANTINS - NATURATINS e RICARDO LADEIA DA 
CUNHA.
OBJETO: O presente Termo de Compromisso tem como objeto conceder 
o prazo de 01 (um) ano para oportunizar ao Compromissado a regularizar 
o empreendimento/atividade (bovinocultura), com vistas à emissão das 
licenças ambientais (LP, LI e LO), restando autorizado o funcionamento 
da atividade durante a vigência do presente Termo.
DATA DA ASSINATURA: 20 de novembro 2018;
VIGÊNCIA: O presente Instrumento vigorará por 01 (um) ano, contado 
da data da assinatura, podendo ser prorrogado e/ou alterado por meio 
de celebração de termo aditivo.
SIGNATÁRIOS: - Marcelo Falcão Soares: Presidente/Compromitente;
- Ricardo Ladeia da Cunha: Compromissado.

Extrato do TERMO DE COMPROMISSO Nº 176/2018

REF: Termo de Compromisso que entre si celebram O INSTITUTO 
NATUREZA DO TOCANTINS - NATURATINS e ALESSANDRA PEREIRA 
DA SILVA (SERVTINS DETETIZAÇÃO).
OBJETO: O presente Termo de Compromisso tem como objeto conceder o 
prazo de 01 (um) ano para oportunizar ao Compromissado a regularização 
do empreendimento/atividade (serviços de imunização e controle de 
pragas), com vistas à emissão das licenças ambientais (LP, LI e LO).
DATA DA ASSINATURA: 17 de outubro 2018;
VIGÊNCIA: O presente Termo de Compromisso vigorará por 01 (um) ano, 
contado da data de sua assinatura.
SIGNATÁRIOS: - Marcelo Falcão Soares: Presidente/Compromitente;
- Alessandra Pereira da Silva (Servtins Detetização): Compromissado.

Extrato do TERMO DE COMPROMISSO Nº 179/2018

REF: Termo de Compromisso que entre si celebram o INSTITUTO 
NATUREZA DO TOCANTINS - NATURATINS e DE MARCHI 
AGROPECUÁRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS LTDA 
- EPP.
OBJETO: O presente Termo de Compromisso tem como objeto conceder 
o prazo de 06 (seis) meses para oportunizar ao Compromissado a 
regularização do empreendimento/atividade (bovinocultura e psicultura), 
com vistas à emissão das licenças ambientais (LP, LI e LO).
DATA DA ASSINATURA: 07 de novembro 2018;
VIGÊNCIA: O presente Termo de Compromisso vigorará por 06 (seis) 
meses, contados da data de sua assinatura.
SIGNATÁRIOS: - Marcelo Falcão Soares: Presidente/Compromitente;
- De Marchi Agropecuária e Comércio de Produtos Agrícolas Ltda - Epp: 
Compromissado.

Extrato de Termo Aditivo nº 13/2018 
ao Termo de Compromisso nº 152/2017

REF: Termo Aditivo que entre si celebram o INSTITUTO NATUREZA DO 
TOCANTINS - NATURATINS e ADILSON MONTELO CAMPOS.
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar por mais 
06 (seis) meses a vigência do Termo de Compromisso nº 152-2017,a fim 
de oportunizar o compromissado cumprir as exigências constantes da 
Cláusula Segunda do referido Termo de Compromisso. 
DATA DA ASSINATURA: 1º de novembro de 2018.
VIGÊNCIA: O Termo de Compromisso nº 152-2017 passa a ter vigência 
a partir de sua assinatura, retroagindo seus efeitos ao dia 04/10/2018, 
acrescendo 06 (seis) meses no referido termo, além do 1 (um) ano 
anteriormente fixado, ficando sua vigência de 04/10/2017 a 04/04/2019.
SIGNATÁRIOS: - Marcelo Falcão Soares: Presidente/Compromitente;
- Adilson Montelo Campos: Compromissado. 
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